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arlamento aprova as emendas do 
egio a izado no Orça ento de 2006 

o 
Três aniversários foram comemorados em sessões solenes. 

Nodia 7, o Centro de Integração Empresa-escola de Florianópolis 
recebeu o reconhecimento da Casa pelos seus cinco anos de 
atividade. Também nascida há cinco ano, a Escola do 
Legislativo foi homenageada na noite do dia 12. 

No dia 15, foi a vez da cidade de Lages receber os 
parabéns pelos 239 anos de fundação. 

Páginas 3e4 
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Os deputados aprovaram, na tarde do 
dia 14, o planejamento orçamentário estadual para 
o próximo ano. No total, o govemoprevê uma receita 
de R$ 8,6 bilhões para cobrir despesas no mesmo 
valor, sendo R$1,3 bilhão destinado a investimentos 
em obras e programas. Todas as reivindicações eleitas 
pelos cataiinenses nas audiências do Orçamento 
Regionalizado foram acolhidas. 
Além da Lei Orçamentária Anual de 2006, o 
Plenário apreciou dezenas de matérias importantes 
na última semana, entre elas o plano de carreira e 
promoção dos praças militares e o Fundo de Apoio 
à Manutenção e ao Desenvolvimento do 
Ensino Superior de Santa Catarina. 

J01UJS Lemos Campos 

o presidente da Assembléia Legislativa. deputado Julio 
Garcia (PFL), de laca. no balanço ~obre as atividades deste 
ano. a crescente integração do Poder com a sociedade 
catarinense e a pluralidade de legendas representadas na Casa. 

r 
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Legislativo em sintonia. 
com os catarinenses Campanha de Natal 

Pelo terceiro ano conse­
cutivo, deputados e servido­
res da Assembléia Legislati­
va uniram-se na campanha 
Natal Solídário Alesc 2005, 
que arrecadou brinquedos 
para comunidades carentes. 

soa fizer sua parte em ações 
sociais como esta, haverá o 
efeito multiplicador. "Con­
tínuo sonhando com uma 
sociedade mais humana e 
mais solidária. Assumo o 
compromisso de que no pró­
ximo ano o evento será mai­
or e mais abrangente", 
anunciou. 

Neste ano de 2005, a Assembléia Legislativa 
de Santa Catarina desenvolveu intensa agenda de 
trabalho. Dentre outras atiVidades, rea.li2ou quase 
duas centenas de sessões, entre ordinárias, extra­
ordinárias, solenes, especiais e preparatórias. Neste 
período, a Assembléia deliberou sobre 2.632 ma­
térias. Muitas delas de grande repercussão social. 
Esses e outros dados estão disponíveis no balanço 
das atividades da Casa, em publicação especial de 
fim de ano, distribuída a todos os parlanlentares, à 
imprensa e aos órgãos oficiais do Estado. Estarão 
disponíveis ainda no relatório anual a ser finaliza­
do pelos setores competentes da Casa até 30 de 
janeiro. 

Porém, posso afirmar sem medo de errar que, 
em 2005, o Poder Legislativo teve sua atuação 
marcada especialmente pela ampla 

de, anualmente, a 40 jovens de baixa renda, atra­
vés de estágio remunerado. Aqui eles têm o pri­
meiro contato com o mundo do trabalho formal, 
aprendem diversos ofícios e, ao final, são encami­
nhados, através de convênio com a Delegacia Re­
gional do Trabalho, ao mercado de trabalho. 

O crescente interesse da população pelas ati­
vidades parlamentares e pelas decisões aqui toma­
das vem gerando novas necessidades. Entre elas a 
de maiores investimentos na infra-estrutura do Pa­
lácio Barriga Verde. Este ano foram investidos R$ 
462,6 mil em equipamentos e materiais permanen­
tes e R$ 2,196 milhões em obras e instalações, para 
dar mais agilidades aos trabalhos da Casa e maior 
conforto aos que aqui vêm todos os dias. 

O trabalho e o empenho diários de cada um 
dos deputadosforam fundamen­

Organizada pelo cabo 
José Maurício Andrade, do 
Corpo da Guarda da Assem­
bléia, a campanha recolheu 
2.950 brinquedos. "Na pri­
meira campanha foram qua­
tro entidades beneficiadas. 
Hoje, são 22, o que demons­
tra o envolvünenlo CF (tente 
desta Casa", di seAndrade. 

e crescente participação popular em 
todos os debates e decisões patroci­
nados pela Casa. Foram realizadas 
129 audiências públicas. Um terço 
delas no interior do Estado. Além 
disso, este ano, foram constituídos 
12 Fóruns Permanentes para deba­
ter os mais variados temas de inte­
resse coletivo. Em 2005, a Assem­
bléia Legislativa consolidou sua po­
sição de importante centro de dis­
cussão e de geração de idéias e pro­
postas para SáIlta Catarina. Através 

"A boa convivência 
com a pluralidade e 
a diversidade resulta 
no amadurecimento 

tais para êxito de tantas emprei­
tadas, bem como para o balanço 
positivo das atividades desenvol­
vidas pelo Poder Legislativo em 
2005. Da mesma forma, foi im­
prescindível a dedicação e o es­
forço de cada um dos servidores 
desta Casa, que viabilizaram tan­
tas realizações e conquistas. 

A presidente da Afa­
lese (Associação dos Funci­
onários da As embléia Le­
gislativa), Uciamara Cam­
pos, agradeceu a colaboração 
dos parlamentares e dos ser­
vidores para que a campa­
nha fosse realizada. Thnibém 
o deputado Onofre Agosti­
ni (PFL) elogiou o empenho 
de todos as que colaboraram 
no trabalho desenvolvido. 

A presença do Papai 
Noel levou ainda mais ale­
gria às crianças carentes be­
neficiadas pela campanha, 
que lotaram o Plenário e em 
seguida assistiram às apre­
sentações dos grupos indí­
genas Tecoa Marangatú, de 
Imaruí. e Tapemirinl, da co­
munidade de Morro dos 
Cavalos, e dos grupo de 
dança do SESC e da Ação 
Social de Barreiros. 

político e, por 
conseqüência, no 

fortalecimento da 
democracia e da 

cidadania" 

das audiências públicas, fóruns e das comissões 
permanentes, atingiu diretamente um público de 
mais de 20 mil cidadãos. 

A boa convivência 
com a pluralidade e a diversi­
dade resulta no amadureci-
mento polítJico e, por conse­

qüência, no fortalecimento da democracia e da 
cidadania. 

O presidente da Casa.. 
deputado Julio Garcia (PFL). 
destacou que. se cada pes-

A campanha atol So­
lid6rio faz parte do proje~o 
Ação Solidária. realizada 
anualmente. e integra as cam­
~ D()eQ quem lemfome 
e Doe a quem tem frio. onde 
são re.colhidos alimentos e 
roupas para comunidades de 
baixa renda. (RMPP) 

O trabalho da Assembléia Legislativa e de seus 
parlamentares, porém, alcançou público incalcu­
lável através da TVAL, também disponível pela 
Internet desde junho; da Rádio Alesc Digital; do 
seu informativo semanal, o AL Notícias; da sua 
página na rede mundial e, ainda, pela imprensa 
catarinense, alimentada com boletins diários sobre 
todos os fatos aqui gerados e debatidos. 

Em 2005, o Poder Legislativo encontrou ain­
da outros meios de aproximação com a sociedade, 
através dos diversos cursos, seminários e eventos 
patrocinados pela Escola do Legislativo em todo o 
Estado, e, ainda, com o lançamento de dois livros 
que registram a história de dois importantes muni­
cípios catarinenses: Florianópolis e Criciúma. Ou­
tros já se encontram em fase de elaboração. 

Imbuída da tarefa de contribuir efetivamente 
para a inclusão social, a Assembléia Legislativa deu 
continuidade este ano ao Programa Antonieta de 
Barros, implantado em 2004, que dá oportunida-
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Agimos com independêIllcia e altivez, man­
tendo, assim, relações harmônicas com os demais 
Poderes e Órgãos do Estado de Santa Catarina. Fi­
zemos muito em 2005, mas temos a consciência de 
que há, ainda, muito por fazer nos próximos anos. 

Em 2006 queremos amplliar ainda mais os 
canais de comunicação com a sociedade que re­
presentamos. Queremos que a Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina seja cada vez mais 
exemplo de trabalho profícuo, de transparência e 
eficiência. 

A todos os senhores parlmnentares, aos ser­
vidores, aos colaboradores e à sociedade que nos 
acompanha cada vez mais de perto, nos cobra e, 
por isso, nos faz melhores, o nos:>o muito obrigado. 
Desejo a todos os catarinenses e a todos que esco­
lheram esta bela terra para viver, um Feliz Natal e 
um Ano Novo repleto de saúde, paz e felicidade! 

Deputado Julio Garcia 
Presidente da Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina 
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Cresce integração do Parlamento com a sociedade 

o s deputados apreciaram em 
2005, 2.632 matérias, consi­
derando as apresentadas nes­
te ano e as que tramitam des­

de 2004. A repercussão social de muitas 
delas exigiu a realização de audiências 
públicas, num total de 129, levando o 
Poder Legislativo catarinense a dezenas 
de cidades em 40 oportunidades. "De­
senvolvemos uma intensa agenda de tra­
balho, sempre buscando discutir os as­
suntos com os segmentos da sociedade 
catarinense envolvidos", assinalou o pre­
sidente da Casa, deputado Julio Garcia 
(PFL), em coletiva concedida na tarde de 
quarta-feira (14). 

Além das audiências e das reuni­
ões promovidas pelas Comissões per­
manentes - para ouvir governo e socie­
dade, buscando esclarecer e solucionar 
problemas -, foram constituídos 12 Fó­
runs Permanentes para debater temas 
de interesse coletivo. 

Garcia confirmou a convocação ex­
traordinária para janeiro de 2006, anun­
ciada pelo governador Luiz Henrique da 
Silveira (PMDB) na quinta-feira (15), em-

bora ainda sem 
data definida. 

Ele ainda 
enfatizou o aper­
feiçoamento pro­
movido pelo Le­
gislativo a proje­
tos de interesse 
do governo, cuja 
maioria foi apro­
vada. "Agimos 
com independên­
cia e altivez, man­
tendo, assim, re­
lações harmôni­
cas com os de­
mais Poderes e ór­
gãos do Estado de Santa Catarina", sin­
tetizou. 

Plural - O presidente enfatizou a 
pluralidade das legendas atualmente re­
presentadas na Assembléia Legislativa. 
"Temos 11 partidos representados e to­
das as atividades deste ano aconteceram 
com total normalidade. Agimos com to­
tal transparência e interação com a soci­
edade", avaliou. 

No contexto 
de uma de suas 
principais mis­
sões - ampliar os 
debates com a so­
ciedade de forma 
transparente -, 
Garcia também 
destacou o traba­
lho realizado pela 
Divisão de Im­
prensa da Casa, 
através da 7VAL -
também acessível 
através da Inter­
net, desde julho 
deste ano -, da 

Rádio Alesc Digital, do seu jornal sema­
nal - o AL Notícias-, da sua página na 
Internet e dos boletins diários que alimen­
tam mais de 600 veículos de comunica­
ção de todo o Estado. 

Outros meios de aproximação com 
a sociedade foram intensificados em 
2005 pelo Poder Legislativo, segundo o 
presidente. "Foram realizados diversos 
cursos, seminários e eventos patrocina-

Parceria entre empresários e 
educadores recebe homenagem 

os cinco anos de atuação 
do CIEE (Centro de Inte­
gração Empresa/Escola) 

em Florianópolis, instituição que 
congrega empresários e educado­
res numa parceria destinada a abri r 
oportunidades de trabalho aos jo­
vens, foram comemorados em ses­
são solene realizada na noite de 
quarta-feira (7), na Assembléia Le­
gislativa. A iniciativa do deputa­
do Jorginho Mello (PSDB) é a for­
ma de reconhecer as oportunida­
des que o CIEE oferece aos jovens 
para sua inserção no mercado de 
trabalho, principalmente àqueles 
"em estado de vulnerabilidade so­
cial, ajudando assim a diminuir as 

desigualdades sociais". 
Basicamente, o CIEE pos­

sibilita a qualificação profissio­
nal através de estágios dos jo­
vens nas empresas associadas, 
paralelamente a cursos e treina­
mento. "Dou meus parabéns ao 
Centro, sempre preocupado em 
garantir oportunidade de em­
prego para que os estudantes de 
nível médio, técnico e superior 
possam colocar em prática o 
que aprendem na teoria. Isso faz 
do CIEE uma referência de se­
riedade, competência e carinho 
pelo aprendiz e pelos profissi­
onais que compõem a institui­
ção", disse Jorginho. (SD) 

Fdllr1J'(/n (j/(l dl'l' d" Ofil'('inJ 

Integração e qualidade 
O presidente do CIEE, Mércio 

Fejski, falou da perfeita integração do 
jovem com a sociedade, através de 
atos de eidadania. ·~tendelD.os pr.in­
oipalmente aquele público que não 
tem Ql-quem indica", alientou Pel­
ski De acordo com ele, 60% dQS> jo­
ven e tagiário~ to:xuam-se emp'tega­
dos efetivos nas empresas. O CIEE 
está em cada cidade de Sànta Catari­
na, através de sêdes regionais. Isso 
segundo ele oportuniza a manuten­
ç.ão do jovem em sua cidade de ori­
gem,. 

Outro dado importante é ql\e 
~O% dos bolsistas s6 continuam es-

Ludando porque rE1cebem uma b~lsa­
ama1jo ou po:cqu.e estão tendo uma 
oportunidade de trabalho. "Na infor­
malidade é grande o risco de aban­
dono da e cola. Sabemps que nosso 
país terá o tamanho qu.e merece. a 
partir dos in~estimentos na educa­
ção", destaCOu opte idenle dó CJ,EE. 

AluDos que integram o progra­
ma destacaram a importância dó tra­
balho desenvolvida pelo Centro. Para 
a estagiária do programa Escola Fá­
bri,ca, Renata Rodrigues da Silveira 
num conte),C'fo de intensa competiçãGl 
e pancas oportunidades para os jo­
vens, prineipaLrne»te aos de baixa 

1 %U.JIIIIII 

renda. o ClEE tem PJ'oporci~)Ua.dQ a 
muitos a descoberta de suas habilida­
des e a ampliação de seus conhecimen­
tos "despertando o desejo de quexer 
aprender." 

Entre os d ':versq, pragra.:mas de~ 
senvol idos pelo Centro de In egração 
Empresâ/Escala, destaeam-se a Inicia­
ção para o Trabalho, o DeSenvolvimen­
to Estudantil. Adolescente Aprendiz. 
a Escola Fábrica e o Seminário de Ad­
ministração e Regulamenlação de En­
tidades Assistenctais. Q CIEE possu i 
1~ sedes em Santa. Catarina e a supe~ 
rintendência localiza-se em Flo.rianó­
polis. (SD) 

dos pela Escola do Legislativo em todo 
o Estado", lembrou Garcia, frisando o 
alto nível de desempenho da Escola em 
2005. Fez referência ainda aos resgistros 
históricos resgatados pelo Centro de 
Memória da Casa. " Lançamos dois li­
vros registrando a sobre dois importan­
tes municípios catarinenses: Florianó­
polis e Criciúma. Outros já se encon­
tram em fase de elaboração", informou. 
O Programa Antonieta de Barros, im­
plantado em 2004, que dá oportunida­
de, anualmente, a 40 jovens de baixa ren­
da, através de estágio remunerado, tam­
bém foi destacado. 

Investimentos - A crescente integra­
ção da população às atividades do Par­
lamento gerou novas necessidades. "En­
tre elas, a de haver um maior investi­
mento na infra-estrutura do Palácio Bar­
riga Verde. Neste ano, foram investidos 
R$ 462,6 mil em equipamentos e mate­
riais permanentes e R$ 2,196 milhões 
em obras e instalações, para dar mais 
agilidade aos trabalhos e um maior con­
forto aos que aqui vêm todos os dias", 
concluiu o presidente. (MMV) 

Comissão arquiva 
processo contra a 
deputada Odete 

A Comissão de Ética aprovou, 
por unanimidade, o voto do depu­
tado relator João Henrique BIasi 
(PMDB) pelo arquivamento da re­
presentação, movida em junho des­
te ano, contra a deputada Odete de 
Jesus (PL). 

A parlamentar foi denunciada 
pelos colegas Ana Paula Lima e Pau­
lo Eccel, ambos do PT, Antônio Ce­
ron (PFL), Celestino Secco (PP), e 
Simone Schramm e Rogério Men­
donça, ambos do PMDB, pelas con­
tundentes críticas que a eles diri­
giu, por terem aprovado, na Comis­
são de Educação, Cultura e Despor­
to, projeto de lei permitindo, em um 
dia do ano, durante evento festivo, 
a comercialização de bebidas alcoó­
licas nas escolas . • 

Devido à polêmica suscitada, 
o projeto acabou sendo arquivado 
atendendo requerimento do seu au­
tor, deputado Rogério Mendonça, 
mas a representação contra Odete 
permaneceu. 

Segundo Biasi, "embora con­
tundentes, as críticas não tipificaram 
nenhum tipo de ofensa moral". A 
partir desta ótica, o deputado consi­
derou descabida a aplicação de qual­
quer penalidade, que poderia ir da 
advertência reservada à censura es­
crita. "Ademais, a deputada denun­
ciada retratou-se publicamente do 

! excesso"; .:oFf!\e~o~ .Blasi. (EPS} , 
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Escola do Legislativo completa cinco anos 
o s cinco anos de implantação 

. da Escola do Legislativo fo­
ram comemorados na noite 
do dia 12, em sessão solene 

presidida pelo deputado Lício Mauro da 
Silveira (PP). Participaram funcionários 
da Casa, vereadores e os ex-presidentes 
da Escola, os deputados Gilmar Knaesel 
(PSDB) e Wilson Vieira - Dentinho (PT) 
e o atual presidente, deputado Celestino 
Secco (PP). A escola foi criada em de­
zembro de 2000 com a finalidade de de­
senvolver processos formais de educa­
ção, por intermédio da formação perma­
nente e continuada, visando fortalecer a 
atuação do Poder Legislativo na constru­
ção de uma sociedade justa e igualitária. 
"A escola não surgiu por acaso. Foi uma 
reivindicação dos funcionários, que que­
riam mais do Poder Legislativo", lembrou 
o secretário de Estado da Cultura, Turis­
mo e Esporte, Gilmar Knaesel, na época, 
presidente da Assembléia Legislativa. 

Um vídeo institucional foi apresen­
tado mostrando a história, dados e pro-

jetos da Escola nesses cinco anos, como 
o Programa de Formação de Agentes Po­
líticos, Programa Ensino a Distância e o 
Parlamento Jovem. Mais de 4 mil pesso­
as participaram destes e de outros pro­
gramas em 2005. 'A educação deve inte­
ressar e tornar cada pessoa um 
multiplicador da cidadania. Cabe a nós 
ampliar novos horizontes visando a ele­
vação da consciência da cidadania e do 
estabelecimento da justiça social", afirmou 
o deputado Celestino Secco, sintetizan­
do a missão da Escola a qual preside. 

"Vocês da Escola do Legislativo são 
amigos que estão contribuindo com a me­
lhor qualificação dos nossos vereadores. 
É uma grande família qualificando a so­
ciedade", definiu o presidente da Ucavi 
(União de Câmaras de Vereadores do Vale 
do Itajaí), Edson Luiz Fronza, uma das 
parceiras da instituição. O presidente da 
Casa, deputado Julio Garcia (PFL), o atu­
al e os ex-presidentes da Escola do 
Legislativo foram homenageados com pla­
cas de agradecimento. (GMP) 

Erfl/{/n/o GH('de~ de O/Íl'('/H1 

mais de 4 mil pessoas neste ano 

Parlamento homenageia os 239 anos de Lages 
L age ano de nascimento, o depu­

tado Sérgio Godinho (PSB) foi 
o proponente da sessão solene 

de quinta-feira (15), no Plenário, que 
homenageou diversas personalidades 
de Lages, em comemoração aos 239 
anos do município, ocorrido em 22 de 
novembro. Entre os 40 homenageados 
com o troféu Antônio Correia Pinto 
de Macedo, estiveram ex-prefeitos, 
representantes de colégios históricos, 
universidades e entidades de classe 
- pessoas que contribuíram para o 
desenvolvimento da cidade em mais 
de dois séculos de existência. 

Personalidade,ç e indit/fições 
lagemll1$ acmnpanharom 

qpte enltlfõe.r Ila es.~ão ref[llérTlM 
por Go.dinllO (lU} áétoOlej 

Godinho lembrou dos pioneiros 
que, liderados por Correia Pinto, fun­
daram um novo povoado, na época, 
"Campos das Lagens". Falou das difi­
culdades enfrentadas e da coragem dos 
desbravadores. "Os tempos eram difí­
ceis, mas o ânimo dos conquistadores 
ditava o caminho a ser trilhado e o fu­
turo de um povo que se formou forte e 
conhecedor de seus direitos e de seus 
valores", destacou Godinho. 

Entre os vários homenageados es­
tão o prefeito João Raimundo Colombo 
(PFL), o presidente da Câmara de Ve­
readores, Willy João Brunn Filho, e o 

bispo dom Oneres Marchiori, e mais 21 
personalidades. O contador Sélio Melin, 
escolhido para falar em nome dos ho­
menageados, destacou o orgulho de vi­
ver em Lages desde os 3 anos de idade e 
de fazer parte da história de Lages, sen­
do fundador da CDL (Câmara de Diri­
gentes Lojistas) e do SPC (Serviço de 
Proteção ao Crédito). 

A noite teve ainda apresentações ar­
tísticas e culturais relacionadas às tradi­
s;Ões lageanas. No Hall foram expostos 
jlàinéis de fotos antigas que mostraram o 
desenvolvimento do município nos últi­
mos 120 anos. (RMPP) 

Edllardo Guedes de Olú'c;ra 

Homenageados 
Acltile' Marin 
Affonso Maximiliano.R.ib ú:o 
Ambrósio AcalTi Pacheco 
América D' Oliveira 
Ni eelso ladeada] 
Çarls Joffre do Amaral (in IJi1e~orhJI1l) 
DanUo Thiago de Castro 
Evaldo Amaral 
lrao "'rored 
J@ão A.futo d. -Oliveira 
JOão Rath de Oliveira 
I:.aerte Ramos Weira 
Ubõrio SchmaecJef.ke (iu memdtiam) 
1ario Leopol<!o do ,antos 
évio . Fernandes 

Dom Queres Marchi ri 
Brulo D ugoslti 
SéIi Melin 
Villmar ieim Branco 
Werner H0esch1 
Vilma achad Garrilliô 

air ell 
Rogério Adonis Ribeiro Ramos 
Raimillldo Colombo - Prefeito de Lages 
Willy João Brunn Filho 
Euclides GranzoUo 
Celso Anderson de Souza 
Nilton Rogerio Neves 
Juarez Furtado 
Dirceu Carneiro 
Paulo Alberto Duarte 
PaulQ CéI;.l1rclp Cósla 
Fernaude Coruja Agustini 
Décia da Fonseca Ril:5eira 
Áureo ldal Ramo 
FIo ptlal e Maternidade 1'érãza Ramos 
Hospital Nlilssa S"ooli()~ clos Pràzere.s 
Hes}.:litallDfantil Sear..ll da Sem 
Colégio Santa RoSb de:Lima 
CoI~o Bom J~l1S Di~o 
E-E.B. Vidal Ramos 
CAv'IUDES€ 
FAC\1EST 
tlNIPLAC 
'CIL 

CJJL 
SESe 
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Assembléia busca soluç-es para 
os problemas da 1V Cultura 

O 
preSidente. da Casa, deputa­
do Julio Garcia (PFL), solici­
tou, no dia 13, que a Procu­
radoria Juridica avalie a pos­

sibilidade de o Legislativo ceder à 7VCul­
tura de Santa Catarina ~pameIitos que 
não estão sendo usados pela 1VAL para 
a transmissão de imagens. Também pe­
diu que estudos para se estabelecer uma 
parceria que pennita a utilização da grade 
de programação da 7VAL pela Cultura. O 
encaminhamento resultou da audiência 
pública realizada pela Comissão de Edu­
cação, Cultura e Desporto, presidida pelo 
deputado Romildo TIton (PMDB), na ma­
nhã do dia 9. A audiência para discutir a 
difícil situação da 1V Cultura foi propos­
ta pelo deputado Paulo Eccel (PT), aten­
dendo' solicitação da ACI (Associação 
Catarinense de Imprensa). A emissora, 

mantida pela fundação Catarinense de 
Difusão Educativa e Cultural Jerônimo 
Coelho, retransmite a 1V Cultum de São 
Paulo e enfrenta atualmente sérias difi­
culdades financeiras, com.uma pequena 
grade de programação local. 

Na audiência, OsmarTeixeira, vice­
presidente da ACI, informou que a ins­
tituição está "à disposição para 
envolvime:Qto em quaisquer projetos que 
representem o reerguimento da emisso­
,ra". À.Associação sugere um acordo com 
emissoras privadas para a veiculação de 
programas culturais (curta-metragens, 
documentários, festivais etc). Também 
propõe a possibilidade 'de criar oportu­
nidades dê estágios aos recém-graduados 
em: Jornalismo e uma ampla 
interatividade da 7V Cultura com as uni­
versidades. 

fórum quer 

Os integrantes do Fórum Perma­
nente tia Casan, presidido pelo depu­
tado Wilson Vieira - Dentin.ho (Pr). 
aprovaram moção na iutimareunião do 
ano, no dia 13, pedindo ao governo a 
retirada do Projeto de Lei nÓ 442/05, 
enviado pelo Executivo e que abre ca­
minho para a adogão de parcesias pri­
vada pela estatal. O PL disciplina: o 
PT (Procedimento de Transição 4llo 
Modelo Estadual d~ Saneamento) para 
o âmbito das Parcerias Público-priva­
das. Documento da F~ (Federaçãe 
'Catarineose de Municípios), além de 
e)atório apl,'esentadp pelo advogado do 

Sinté}e-(Sindicato dos Trabalhadores em 
Água e Es.goto) em reunião anterior, am­
bo sustentando a reivindicação. foram 
aneJCados à moção. O convite feito à se 
Parcerias e a Casan para participação 
no Fôrum também será reitenJdo. 

Numa primeira análise, a proposta 
énl questão. seda inconstitucional. O 
documento do Sinlae &lassific:a o pro­
jeto governamental de "uma autoriza­
çâo do Legislativo" para que 8 se 'Par­
cerias S/A assuma e defina. na práti­
ca, a política de gestão do saneamento 
em Santa Catarina. Dentre outros po-

eres outorgadQs.através do projeto à 
se ParceriaS, está a autorização para 
dividir a Casan e c:riar ulras empre­
sas a partir dos seus ativos. 

A próXima reunião do Fórum foi 
maT.(;ada para o dia 7 de janeiro. Esta­
Vall) presentes ao úlLl..uto eQcGntro, o 
depu.tadoLicioMauro da Silveira (PP), 
Cri tian Jesus da SHv . ildvogedo do 
Sintae; Jucélio Paladini, -ca-presiden­
te do Sintae; Adir Alcides de OLiveira, 
funcionário da Casan, '8 Alair de Sou­
za. representante da Fatma. (GMP) 

~:'Rl~ 

Entraves legais 
A TV Cultura foi criada em 

1994, conforme relatou Sidnéia Gas­
par de Oliveira, superintendente da 
emissora. "Uma saudável conjugação 
de esforços, inédita no país, levou a 
UFSC e a Udesc a desenvolverem o 
projeto de implantação da Anhatomi­
rim TV Educativa (hoje 1VCultura)", 
relembrou. Com a participação de um 
grupo de professores e técnicos das 
duas instituições, foi constituída a 
Fundação Catarinense de Difusão 
Educativa e Cultural Jerônimo Coe­
lho, destinada a implementar e man­
ter a emissora de televisão com "o 
explícito compromisso de formação 
da cidadania através da veiculação de 
programação eminentemente educati­
va e cultural", continuou. 

Segundo ela, em 2002 foi cons­
tatado pela Procuradoria Jurídica da 
Udesc que a instituição de ensino não 
poderia ser mantenedora de pessoas 
jurídicas de direito privado, e por­
tanto o estatuto da IV Cultura tam­
bém é ilegal. O 'mesmo parecer foi 
emitido pela AdvocaCia Geral da 
União, em 2004, com relação à UFSC. 

Ela ainda informou que decisão 
do Tribunal Pleno do TCE (Tribunal 
de Contas do Estado), em 2002, con­
siderou legal a transferência de recur­
sos financeiros do Tesouro do Estado 
ou da Udesc à Fundação Jerônimo Co­
elho, quando esses se 'destinarem à 
aplicação em atividades concernentes 
ao desenvolvimento e difusão cultu­
ral e educacional. Entretanto, contou, 
o mesmo Tribunal rejeitou as contas 
da gestão de 2003 do então reitor da 
Udesc, José Carlos Cechinel, por con­
ta de repasse à Fundação. 

A IV Cultura não é mantida 
pelo Estado. Segundo Sidnéia, ela se 
sustenta com apoio cultural do Bra­
desco e do Badesc e. com o valor re-

. ~ .... - ~ . .' ~ " ... . . , 

cebido pela veiculação de mídia do 
Estado. 

Thiago Skárnio, presidente da 
Associação Cultural Alquimídia e re­
presentante do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação e da 
Associação Brasileira de Ráadiodifu­
são, lembrou que há. uma grande de­
manda pela regionalização da produ­
ção de conteúdo em Santa Catarina. 

Representando os funCionários 
da TV, Osvaldo Meira Júnior relatou 
que Sidnéia já pagou salários "do pró­
prio bolso". A TV conta com 10 fun­
cionários. 

O jornalista Fernando Linhares, 
que desde 2000 trabalha na emissora, 
disse que é comum não haver nem ga­
solina para que possa sair de carro e 
fazer reportagens e que até o papel do 
banheiro para secar as mãos tem que 
ser racionado. 

O diretor de relações institucio­
nais da ACI, Carlos Sttegemann, sali­
entou o estado de absoluta decadência 
financeira e técnica da emissora. Para 
ele, restrições legais são muito comuns 
em órgãos públicos, mas o que faz a 
diferença é a vontade política, que faz 
com que se contornem os problemas. 
'~ IV Cultura abriga um espaço que 
não existe nas TV s comerciais e que 
pode ser ocupado", enfatizou. 

Encamlnhamentol- Uma comis­
sãà integrada pela ACI, Sindicato dos 
Jornalistas de Santa Catarina, IV Cul­
tura e Fórum Nacional pela Democra­
tização da Comunicação vai estudar 
soluções. Também serão convidados 
membros da Acaert, Udesc e UFSC. 
Foi remetida ainda moção da Assem­
bléia Legislativa ao Ministério das Co­
municações pedindo a ampliação da 
abrangência da IV Cultura. Hoje, ela 
atinge 21 municípios da Grande Flo­
rianópolis. (MAP/DAB') - .•• 1 1 ~ t t 

r 
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Portadores' de deficiência apresentam 
propostas à Comissão Especial 

j\tendendorequerimento 
dos deputados Pedro 
Baldissera -Rldre Pedro, 
osé Rlulo Serafime WIl­

son Vieira -Dentinho, todos do PT, 
realizou-se no dia 12, naAssembléia 
Legislativa, audiência pública para 
apresentar as propostas de Santa 
Catarina ao Estatuto da Pessoa com 
DE~ficiência, já em tramitação na Câ­
mara dos Deputados, através do Pr0-
jeto de Lei nO 3.638/00. As sugE;!S­
tões resultam de oito audiências­
públicas realizadas no Estado e que, 
segundo a deputada federal Luci 
Choinacki (PT/SC) , relatora da 
subcomissão de Saúde da Comis­
são Especial que está coi:tstruindo 
o Estatuto da PessOa comDeficiên­
cia, relllliiam educadores, deficien­
tes, mães de deficientes, os conse­
lhos municipais de Portadores de 
Deficiência, além das secretarias da 
Educação, totalizando mais de mil 
pessoas. 

Soares, representando a FCEE 
(Fundação Catarinense de Edu­
cação Especial), lembrou que o 
Estatuto está sendo discutido em 
todo o Brasil e comentou as di­
versas propostas de alterações ou 
acréscimo que surgiram durante 
as audiências realizadas no Esta­
do. "Elas foram todas sistemati­
zadas dentro da proposta inici­

gio Soares ainda observou que 
é necessário garantir a acessi­
bilidade dos portadores de de­
ficiência aos locais, principal­
mente no que diz respeito ao 
transporte coletivo. "Se a pes­
soa não tiver como chegar aos 
locais, o processo de inclusão 
social não será garantido", sen­
tenciou. 

Eduardo Guedes de OUveira 

Luci Choinack:i salientou a ne­
cessidade de centralizar as discus­
sões com as APAEs, os portadores 
de deficiência e suas mães. Sérgio 

al. Se olharmos o docu­
mento original e o que SUf-

-gi.:U-ddS debates das audi­
. ências, veremos que é um 
novo documento. Isso 
mostra o quanto foram po­
sitivas e necessárias as dis­
cussões", ressaltou. 

O projeto original, 
de autoria do senador 
Rlulo Paim (PT/RS), por 
exemplo, institui o Es­
tatuto do Portador de Ne­
cessidades Especiais. A 
proposta originada nas 
audiências sugere que o 
nome seja Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, Condutas Tí­
picas e Altas Habilidades. Sér- ". 

Poder público descumpre leis 
o. presidente da Aflodef 

(Associação Florianopolitana de 
Deficientes Físicos), José Rober­
to Leal, informou que o país tem 
26 milhões de pessoas portado­
ras de deficiências e exigiu o cum­
primento das leis. O Decreto nO 
5.296, de 2 de dezembro de 2004, 
regulamentou as leis nO 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que 
dá prioridade de atendimento â 
essas pessoas, e a de nO 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e crité­
rios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas por­
tadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

O professor de Filosofia, 
João Batista, reclamou das ruas da 
capital, muitas sem acesso para 
deficientes, e da exclusão social. 
A presidente da Associação dos 
Surdos, Ana Lúcia Amorim, su­
geriu que mais intérpretes sejam 
contratados em locais públicos, 
principalmente no Judiciário. 

A professora de Educação 
Especial, da Fundação Catari­
nense de Pessoas com Deficiên­
cia no Mercado de Trabalho, 
Maria Custódia da Silva, cobrou 
a instalação de um maior núme­
ro de telefones públicos para 
surdos. "Nossos filhos não con­
seguem comunicar-se conosco 
quando estão no centro de Flo-

rianópolis. Eles se sentem 
constrangidos", lamentou. 

José Arnaldo Ribeiro, re­
presentante da Afadef (Asso­
ciação de Apoio aos Portado­
res de Necessidades Especiais 
de Balneário Camboriú), ques­
tionou o destino de recursos 
do Fundo Social somente para 
as APAEs (Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais). 
Para Larissa Lopes, integrante 
do Grupo Florianópolis Aces­
sível, é necessário a aprovação 
de um projeto de lei para ga­
rantir recursos. 

Encaminhamentos - O de­
putado Pedro Baldissera, 
anunciou o envio aos gover­
nos federal, estadual e muni­
cipal de um requerimento pe­
dindo investimentos no setor 
e ações efetivas para o cumpri­
mento da legislação. ''A Cam­
panha da Fraternidade será o 
primeiro passo para trabalhar 
a questão da sensibilidade", 
informou. 

Também participou da 
audiência o presidente do Co­
nede (Conselho Estadual dos 
Portadores de Deficiência), Ro­
drigo Santos Alves e Susana 
Borges, representando o depu­
tado José Paulo Serafim (PT), 
que não pode comparecer. 
(SCT/MAG/GMP/DAB/TM) 

R~õuforam levadas a BnzsiIiapela 
deplllDda LlIei( no ~ CI1m Ba/àJ.ssem). 
oNh a ComüSilo do &IIzbdo .ai lIIUllúá-I4s 

CPIs 

eCJ vai apreciar pedido 
de CPI do Fundo Social 

O requerimento com as 14 assinaturas 
exigidas pelo Regimento Interno da Casa, para 
instalar uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito que investigue supostas irregularidades na 
distribuição de recursos do Fbndo Social, pas­
sará pela análise da Comissão de Constituição 
e Justiça. O encaminhamento determinado pelo 
presidente da Assembléia, deputado Julio Gar­
cia (PFL), atendeu solicitação do líder do Go­
verno, deputado João Hemique BIasi (PMDB) , 
conforme dispositivo do Regimento. 

Durante a sessão plenária do dia 15, o 
presidente da Casa informou que a Mesa re-

cebeu o requerimento. BIasi contestou a lega­
lidade da solicitação, pois, argumentou, o do­
cumento não apresenta subsídios que apon­
tem fato determinante para a instalação da CP!. 
"O requerimento usa matérias jornalísticas 
como documentos, o que gera dúvidas quan­
to ao fato determinante", explicou o peemede­
bista. Ele invocou o parágrafo 3°, do Artigo 41 
do Regimento Interno. "O dispositivo é claro. 
Se houver dúvida, o presidente ou algum lí­
der pode pedir o encaminhamento da matéria 
à CC] (Comissão de Constituição e Justiça)", 
observou. (MMV) 

C:PI do Bolshoi está extinta 
Em reunião realizada no início da tarde 

de terça-feira (13), os integrantes da CPI (Co­
missão Parlamentar de Inquérito) do Bolshoi, 
criada para investigar possíveis irregularidades 
administrativas no Instituto Escola Teatro Balé 
Bolshoi, decidirampela sua extinção. Votaram 
pelo fim das investigações os deputados Gelson 
Merísio (PFL) , presidente da CPI, Francisco 
Küster (PSDB), relator, João Hemique BIasi 
(PMDB) e Manoel Mota (PMDB), que estava re­
presentando o deputado Sérgio Godinho (PSB). 

Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP) e 
Dionei Walter da Silva (PT) votaram com o 
relatório do deputado Paulo Eccel (PT), favo­
rável à continuidade dos trabalhos. Eccel, na 
reunião realizada no dia 22 de novembro, pe­
diu vista do parecer do relator sobre o requeri­
mento do deputado BIasi que solicitava o ar-

quivamento da CPI. O líder do governo reque­
reu o encerramento dos trabalhos depois da 
decisão do juiz federal de Joinville pela rejei­
ção da denúncia criminal apresentada pelo 
Ministério Público Federal contra os diretores 
do Instituto. 

"Os subscritores do requerimento susten­
tam que a decisão de um juiz de primeiro grau 
extingue o objeto de investigação da CPI", dis­
se Eccel, assinalando que a decisão não transi­
tou em julgado, cabendo ainda recurso. Ele tam­
bém citou a manutenção pela justiça federal da 
ação civil pública por ato de improbidade 
movida pelo MPF c.ontra a direção da Escola. 

"No momento em que as denúncias desa­
parecem, perde-se o objeto da CPI", defendeu 
o líder do governo, endossado pelos deputa­
dos Küster e Manoel Mota. (MMV) 
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Tombado em 1984, o Centro Histórico de 
LagunC4 que abrange cerca de 600 imóveis, está sendo 

inventariado pelo Instituto do Potrimônio Histórico 
e Artístico Nacional- IPHAN, dando esperanças à 

comunidade de que, a partir da conclusão 
do trabalho, a cidade seja revitalizada, através de 

investimentos e projetos que preservem construções 
como a da foto ao lado , datada de 1926, 

que abriga atualmente uma clínica. 
O trabalho e sua repercussão junto aos laganenses 
foram escolb.idos para inaugurar este "piloto" dos 

cadernos especiais que o AL Noticias, a partir de março 
de 2006" passará a publicar na última semana do mês. 
Cada um deles dedicará suas oito páginas a um único 

tema, enfocando a história, a cultura, a economia 
e as peculiaridades de Santa Catarina e de seu povo. 

( 
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seu patrimônio 
histórico 

Desde março, 600 imóveis tomba­
dos em 1984 como patrimônio históri­
co, no centro de Laguna, começaram a 
ser submetidos a um processo de 
cadastramento, que vai apontar de for­
ma precisa todas as condições e deta­
lhes das antigas edificações. O levanta­
mento integra o INBI-SU (Inventário Na­
cional de Bens Imóveis em Sítios Urba­
nos), projeto que resulta de uma parce­
ria entre o Ministério da Cultura e o 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histó­
rico e Artístico Nacional). 

O trabalho é realizado pela Cons­
trutora Pérgola, vencedora da licitação 
realizada em 2004 pelo governo fede-

ral e dirigida pelo arquiteto Dagoberto Sil­
va Martins, coordenador do Inventário. 
Segundo ele, os dados existentes sobre 
os imóveis tombados no Centro Históri­
co de Laguna são imprecisos, 

Agora, uma equipe de arquitetos, 
historiadores e sociólogos vai determi­
nar se os casarões têm valor histórico, 
arquitetônico ou artístico. O arquiteto 
Jean Carla de Souza, gerente do Inventá­
rio Arquitetônico e Artístico, e o histori­
ador e jornalista Ricardo Moreira de 
Mesquita, gerente do Inventário Históri­
co, trabalham em Laguna e Florianópolis 
para pesquisar todos os dados existen­
tes sobre a formação de Laguna. 

Inventários 
consolidaram-se 
a partir de 1989 

Em 1989, na cidade de Ouro Pre­
to, foi promovido o seminário Inven­
tário de Centros Históricos: Avaliação 
e Perspectivas de Utilização dos Dados, 
que possibilitou novas contribuições 
ao trabalho, tanto das unidades regio­
nais do IPHAN quanto de consulto­
res nacionais e internacionais. 

Na ocasião, foi escolhido o sítio 
histórico do município mineiro de 
Tiradentes como piloto para a conclu­
são do inventário. Ao mesmo tempo, 
se deu continuidade aos levantamen­
tos iniciados em outros sítios históri­
cos. 

Em 1994, foi concluída a análi­
se dos dados em Tiradentes, cujos 
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resultados possibilitaram a proposta 
de delimitação da área do tombamen­
to e o estabelecimento de critérios e 
normas para sua preservação. Essa ex­
periência serviu para a crítica global 
do inventário, avaliado como docu­
mentação válida para o conhecimen­
to do sítio e testado quanto à sua uti­
lização para orientar as ações de pre­
servação. Isso subsidiou a revisão dos 
formulários e dos procedimentos pro­
postos no método pelo IPHAN. Essa 
proposta foi consolidada no trabalho 
Projeto Piloto - Sítio Histórico de 
TIradentes / Fundamentos e Proposta 
de Critérios e Normas de Intervenção 
-1994, editado pelo Instituto. 
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Igreja Santo Antônio dos Anjos, COIlSU.rer,utô 

P~reservação pode ser orientada 
Os inventários têm como função, por 

um lado, constituir-se em uma ação de pre­
servaçáo do patrimônio, na medida em que 
conservam em outros suportes as informa­
ções contidas nos bens culturais, permitin­
do o acesso e a produção de conhecimento 
sobre os mesmos, independentemente dos 
seus suportes originais. Por outro lado, es­
peciahnente no caso dos sítios urbanos, vão 
apoiar os trabalhos de planejamento e atua­
lização das intervenções, contribuindo di­
retamente para o estabelecimento de critéri­
os e parâmetros de preservação. 

O Inventário Nacional de Bens Imó­
veis em Sítios Urbanos Tombados pretende 
reunir e sistematizar as informações sobre 
esses bens, coletadas a partir dos levanta­
mentos de campo, de fontes documentais, 
e sobre a história de atuação do IPHAN, 
constituindo-se em um instrumento para a 
ação institucional. 

O trabalho já vem contribuindo para 
atualizar os referenciais de atribuição de va­
lor do patrimônio urbano, permitindo a de­
finição de critérios de intervenção, tecnica-

mente embasados, e explicitando os limites 
de competência institucional na gestão das 
cidades. Por outro lado, o registro sistemá­
tico permite disponibilizar os dados e in­
formações produzidos para as comunidades 
e os poderes públicos, estabelecendo con­
dições justas para parcerias e.para um tra­
balho de caráter democrátrco. 

Com base no conceito de cidade-mo­
numento adotado no início dos trabalhos 
do IPHAN, os sítios urbanos eram selecio­
nados a partir de suas características esté­
ticas de época. Era preciso apenas o regis­
tro fotográfico e, em alguns casos, uma des­
crição sumária para comprovar aquelas ca­
racterísticas ou a realização de pesquisas 
voltadas para a identificação de datas e fa­
tos relevantes ocorridos nos sítios. Tam­
bém a pressa em tombar a maior parte dos 
sítios urbanos do período colonial, de uma 
só vez, para garantir a sua salvaguarda e 
afirmar a sua importância como expressão 
da produção genuinamente brasileira, fez 
com que apenas essa documentação básica 
fosse produzida. 

Refonnulação 
Em 1987, foi cr.iado 

o Formulário Géral do SÍ­
tio Urbano, q).le.sintetiza 
todos os dados levan~dos 
peja pesquisa mstórica e 
pela análise da c§)nfigura­
ção urba,na atual. Nos úl­
ttinos três anOs, o IPHAN 
vem aperfeiçoande o sis­
tema informatizado e já: 
'CIisponibiliZa o inv.entário 
na Internet. ainda qu~ de' 
f~)flna provisória. 

A Casa de Câmara e Cadeia, onde foi proclamada a R~pública Juliana, em 1839 
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Questionários detalham . , . 
S Imovels 

Durante os últimos nove meses, uma 
equipe de dois arquitetos e seis estagiários 
passaram manhãs e tardes nas ruas do Cen­
tro Histórico de Laguna - inseridas no polí­
gono do Tombamento -, a bater de porta em 
porta, apresentar questionários e fazer uma 
análise arquitetônica, para verificar o estado 
de conservação e preservação histórica do 
casaria colonial. 

dava o morador sobre reformas que fez ou 
pretende fazer em sua residência, além de 
registrar sua opinião em relação à cidade, 
para traçar um perfil sócio-econômica-cul­
tural do entrevistado, outros desenhavam 
a planta da casa a partir das medidas das 
paredes e diagonais dos cômodos. Todos 
os relatórios estão sendo transferidos para 
o computador. Irão compor o banco de da­
dos digital. 

Padrão 

Enquanto um membro do grupo abor-

Essa tem sido 
a rotina do grupo 
na primeira fase do 
projeto, que conta 
com o arquiteto Da­
goberto Martins no 
comando. A meta 
final é a elaboração 
de um documento 
histórico, dentro 
do esquema do 
INBI-SU, que vem 
sendo efetivado há 
dez anos pelo 
IPHAN. As cida­
des históricas de 
Ouro Preto, Tira­

Dagoberto: "Inventário resgata a üJentülode local" 

dentes e Diamantina, que assim como 
Laguna são tombadas pelo governo fe­
deral, independentemente da Unes­
co, estão entre as que já tiveram seus 
respectivos inventários concluídos. 

Restaurado em 2004, o casarão na década de 20 do século XX; onde funcionou a usina elétrica 

Cada morador visitado pela 
equipe respondeu a um questionário 
de padrão nacional, destinado a to­
dos os sítios históricos do país, e que 
vem dividido em três partes. Na pri­
meira, o morador deve revelar se pos­
sui alguma planta do imóvel e a fa­
chada é fotografada, para se estabele­
cer um panorama das casas que re­
presentam tipologià original externa 
e interna, mesmo tendo passado por 
reformas. 

A segunda parte indaga sobre o 
estado de preservação do imóvel, a 
partir de suas características arquite­
tônicas, como cobertas, coroamento, 
molduras, cores, teto, paredes, pai­
néis, forros, balaústres e outros bens 
pertencentes ao imóvel. Além disso, 
são avaliados o seu uso e o fecha­
mento do lote a partir de alguns fa­
tos relevantes e constatado se houve 
ou não desmembramento da edifica­
ção. Já a terceira parte tem como ob­
jetivo checar o estado de conserva­
ção, onde é avaliada a situação dos 
telhados, se há rachaduras nas pare­
des ou fundação do solo. da cülmle, passou a abrigar o Museu do Tratado de Tordesühas, em 2003 

Cadastramento reafirma identidade local 
A exemplo de outros municí­

pios que foram beneficiados com a 
realização do inventário pelo 
IPHAN, como Tiradentes (MG), São 
Luiz (MA) e Rio Contas (BA), a 
identidade da cidade de Laguna é 
reafirmada e preservada com o le­
vantamento e registro dos bens imó­
veis em sítios urbanos. Conforme 
enfatiza Dagoberto Martins, o tom­
bamento é sinônimo de proteção e 
uma etapa do processo de preser­
vação do patrimônio histórico. 

As ações de restauro, de ma­
nutenção e o cadastro integram a 
preservação. "Se houver algum 
acidente, como o ocorrido com o 
Mercado Público de Florianópolis, 
o cadastro permite que se possa 
restaurar, e não cometer o crime 
que fizeram. Aliás, não foi restau­
ro e sim reforma. Foi uma coisa 
feita às pressas e por causa de dois 
ou três meses acabaram jogando 
fora uma história de 300 anos", 

comparou o arquiteto. 
O inventário, segundo ele, 

faz parte do plano de preservação 
de uma cidade histórica. A cida­
de é colocada no papel, com o 
nome das ruas, plantas das casas, 
depoimentos dos proprietários e 
o registro da história. A documen­
tação alia o registro arquitetônico 
e a história. "Quando um histori­
ador for pesquisar vai encontrar 
todos os detalhes, inclusive as re­
ferências bibliográficas. Além do 
detalhe arquitetônico de cada uni­
dade que ~risitamos, registramos 
a planta baixa, corte e fachadas e 
fazemos pesquisa com a família, 
em busca de informações históri­
cas", detalha Martins. 

Global- O material do levan­
tamento, informa, será compilado 
em forma de catálogo e será 
disponibilizado na Internet. Qual­
quer pessoa, em qualquer lugar do 
planeta, assinala, vai poder saber 

tudo sobre a cidade histórica de La­
guna. "Varsóvia foi destruída pela 
guerra e foi totalmente restaurada. 
Ela somente pôde voltar a ter suas 
características originais porque ha­
via o inventário. Isto dá a medida 
da importância deste projeto", sali­
enta o arquiteto. 

Para Martins, esse trabalho é 
importante para história da huma­
nidade, da condição humana e para 
os paradigmas de comportamento. 
"O que interessa é a memória e não 
podemos conservar uma história 
sem ela. É isso que queremos", re­
sume. No processo de 
cadastramento do museu de Lagu­
na, a equipe foi surpreendida pela 
assinatura do poeta Carlos Drumond 
de Andrade no parecer do tomba­
mento, efetivado em decreto datado 
de 1954. "Quantas outras partes de 
nossa história ainda estão escondi­
das sob esses casarias?", instiga o 
arquiteto. 

para que a parte do Mercado Público de Florianópolis 
afetada pelo incêndio tivesse sua história perdida 
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raba O base-a-se na análise 
in loco dos bens imóveis 

De acordo com o IPHAN, o Inven­
tário NaGÍQRal de Bens Imóveis em$itios 
Urbanos é um documento índispensável 
para a regulamêD.lação do tombamento. 
Dentro da metod01ogi.a utilizada para o 
levantamento, a eatalega9á.o define os cri­
térios de intervenção, configuração espa- . 
cial urbana, consulta prévia de viabilida­
de, acervo histórico, sistema construtivo 
primitivo, tipologia arquitetônica, evolu­
ção histórica e Ú:~os e superposições. No 
âmbito do proj~to de restauro, segundo ." 
Dagoberto Martins, são analisados os va­
lores históricos e estéticos, com a 
integração da cidade e paisagens, os va­
lores físiG{)s e ambientais, com a consoli­
dação do sistema construtivo e material, 
e valores sócios e funcionais, com usos e 
integração social. 

Martins enfatiza que os pesquisado­
res de campo avaliam todos os aspectos 
e características arquitetônicas, desde a 

fachada principal e uso atual, ao tipo de 
materiais empregados nas coberturas, 
coroamento, acabamento da fachada prin­
cipal, das molduras dos vãos, dos guar­
da-corpos, esquadrias e classificações 
tipológicas dos bens. 

O que é Tombamento 
A origem do termo "tombamento" 

vem da Torre do Tombo (Torre do Arqui­
vo), em Portugal, como é chamado o ar­
quivo central daquele país desde a idade 
média. Com mais de 600 anos, é uma das 
mais antigas instituições portuguesas ain­
da ativas. Seu nome vem do fato do ar­
quivo ter estado instalado desde cerca de 
1378, até 1755, numa torre do Castelo de 
S. Jorge. 

O tombamento é um registro oficial 
e legal de um edifício, um conjunto de 
edificações, centros urbanos históricos, 
ou objetos e coleções de significado 
exemplar para a sociedade. 

Guarda-corpos defen-o batido ... 

- - -----

em vidro e 

A moldura do vão principal do 
prédio é de canlllrÜl 
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Técnica européia salva 
casario da destruição 

Construída no século passado, a casa de esquina,.medindo 30 metros por 
j metros quadrados, esteve abandonada até 1997.- Até 1985, por ocasião do 
nbamento, ainda era ocupada pela família Candemil. Os proprietários resol­
ram doar O imóvel para o IPHAN, em 1997, que empregou cerca de R$ 90 mil 
obra de restauro. 

O trabalho, executado pela Construtora Pérgola, especializada em restauro 
Jreservação, começou prãticamente do zero, pois as paredes externas, algu-
1S esquadrias e a estrutura do telhado estavam no chão. Com base em fotogra­
.s antigas, nos depoimentos dos antigos proprietários e minuciosa prospecção 
:jUeológica, a casa readquiriu sua aparência original, ao menos externamente. 

Para finalizar, as arquitetas do escritório regional do IPHA.l\J, Maria Izabel 
lllan e sua parceira no projeto Terracal, Lílian Mendonça Simon, resgataram 
[la técnica usada pelos imigrantes açorianos e italianos em suas construções, 
)ela primeira vez no país a cal substituiu o cimento na restauração de um 
édio histórico. O casarão abriga atualmente o Arquivo Histórico da cidade. 

A casa dos Candemil foi a primeira construção histórica no país a ter o cimento totalmente substtituído 
pela cal na sua restauração. O estilo arquitetônico é luso-brasileiro de meados do século XIX 

Material é essencial 
nas restaurações 

Todas as casas antigas recebiam arga­
massa e reboco à base de cal, pois o cimen­
to ainda não havia sido inventado. Atual­
mente, a cal é utilizada no reparo e manu­
tenção de edificações históricas e monumen­
tos. Segundo as arquitetas Maria Izabel 
Kanan e Lílian Mendonça Simon, a ca-l é 
essencial para a produção de argamassa, re­
bocos, caiações e tratamentos. "Mas seu uso 
tem sido bastante negligenciado devido à 
dificuldade de obtenção de mão-de-obra qua­
lificada e domínio da técnica de preparação 
e aplicação", relatam as arquitetas. A técni­
ca, de acordo com elas, foi empregada em 
trabalhos parciais no Museu Etnográfico de 
São Miguel, em Biguaçu, e no prédio da an­
tiga Alfândega, em Florianópolis. "O casa­
rão dos Candemil foi o primeiro a levar cal 
em toda a sua restauração", contam. 

Tanto os açorianos quanto os italianos 
e seus descendentes usaram essa técnica du­
rante muitos anos, até aparecer o cimento. 
No caso específico da casa dos Candemil, a 
tecnologia estava praticamente perdida. Foi 
necessário um resgate científico e teórico, ali-

ado à experiência de um mestre de obras que 
atuava na restauração em Laguna. Mas foi 
necessário procurar muito para encontrar al­
guém com conhecimento prático. 

As arquitetas destacam que, além da 
quase inexistência de mão-de-obra especi-

-·a:lizada, outra dificuldade é a obtenção da 
cal. O produto tem que ser trazido de Mi­
nas Gerais, onde existem importantes reser­
vas de calcário calcítico, com excelente grau 
de pureza, ao contrário do encontrado em 
Santa Catarina, que já foi usado mas não é 
o ideal. A cal virgem tem que ser hidratada 
na obra, de três semanas a três meses, em 
descanso, garantindo uma argamassa com 
maior plasticidade. 

A união entre a experiência de descen­
dentes dos primeiros imigrantes italianos 
instalados na região do município de Nova 
Veneza e a prática, segundo o arquiteto 
Dagoberto Martins, viabilizaram a restaura­
ção da Casa dos Candemil. "Os trabalhado­
res de origem italiana iniciaram, antes de 
nós, o resgate da técnica, o que tornou pos­
sível a restauração", resume. 
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Equipe do IPHAN encontra 
resistência de moradores 

Nesta primeira fase do 
projeto, a equipe do IPHAN 
visitou 575 casas, das 600 
inicialmente previstas. Pou­
co tempo, casas fechadas, 
desconfiança dos moradores 
ou até má vontade em al­
guns casos, acarretaram vá­
rias dificuldades aos pes­
quisadores. "Estávamos 
muito otimistas, mas a ques­
tão do tempo e do acesso 
acabaram jogando um pou­
co de água fria nas nossas 
expectativas", avalia o arqui­
teto Jean Carlo de Souza, 
Gerente do Inventário Ar­
quitetônico e Artístico do IPHAN, 
responsável pela coordenação de 
uma equipe de estagiários. 

De acordo com ele, o questio­
nário aplicado assusta alguns, por 
ser bastante completo, uma vez que 
aborda todos os aspectos arquitetô­
nicos. "A pesquisa dá ao IPHAN 
condições de produzir inúmeros 
gráficos analíticos", explica. A mai­
or dificuldade é que "alguns não 

estão dispostos ou disponíveis, 
porque acham que é um trabalho 
fiscal ou que vamos embargar uma 
obra ilegal, o que não é a nossa fun­
ção", completa. 

O fato das casas, além de 
pertencerem aos seus proprietári­
os, também integrarem o patrimô­
nio, implica em algumas limitações 
para os moradores. E o que se 
constatou, nessa primeira etapa do 

projeto, foi que muitas al­
terações foram feitas sem se 
respeitar as regras do tom­
bamento. "É fácil manter 
vivo um conjunto residen­
cial. Difícil é viver numa 
casa com estruturas do sé­
culo passado, com toda a 
mudança de vida e costu­
mes. Então vai se constru­
indo, preenchendo o terre­
no e, como o processo de 
embargar uma obra ilegal é 
muito longo, fica por isso 
mesmo", ressalta o arqui­
teto. 

Apesar do IPHAN dar 
apoio e sugestão de construção den­
tro da lei de uso e ocupação do solo, 
e das regras de preservação do pa­
trimônio, falta consciência e cola­
boração dos próprios moradores, 
segundo avalia Jean Carlo. Alguns 
desconfiam da utilidade deste tra­
balho. Ele salienta, entretanto, a 
total colaboração de inúmeros mo­
radores, permitindo o acesso da 
equipe às suas casas. 

Comunidade diz que há descaso 
A dona de casa Maria 

Olindina Couto diz que apóia a ini­
ciativa do IPHAN. Entretanto, 
também afuma conhelSer bem o "des­
caso do Instituto". uÉ fácil se ade­
quar a estruturas antigas, mas, se 
depender dos moradores, a histó­
ria fica em segundo plano", avalia. 

"Na minha casa eles não entra­
ram. Não é contra o Dagoberto, con­
tra os estagiários, contra o trabalho. 
É contra a administração que está sen­
do feita do tombamento", argumen­
ta o funcionário aposentado do Ban­
co do Brasil e um auto-didata da 
História, Antonio Carlos Marega. Ele 
classifica a administração do 
patrimônio histórico de "unilateral, 
e impositiva. Também desconfia de 
que, após catalogar o imóvel, o 

IPHAN não permitirá que "o pro­
prietário seja dono do que é seu." 

Ele defende a criação de uma 
comissão para a administrar o 
patrimônio. Segundo Marega, o 
descontentamento da população 
.quanto ao tombamento pode ser me­
dido através de um fato que já inte­
gra a história lagunense. "Chegaram 
a ir, em comitiva, ao Sarney (presi­
dente da República de 1984 a 1990) 
para destombar o tombamento. Vê 
se é possível?", diz. 

Ele afirma que impedir a en­
trada da equipe do IPHAN em sua 
casa é seu "ato de protesto" e assu­
me ter uma posição radical sobre o 
assunto, já que considera que as "or­
dens" estão vindo de cima para bai-

xo", a exemplo do que diz ter 
acontecido com o museu, que te­
ria perdido parte de sua identi­
dade. "O acervo não é do 
IPRAN", resume. De acordo com 
ele, o museu tem uma caracterís­
tica especial, pois a constituição 
do acervo foi feita de porta em 
porta, através de doações de "uma 
xícara, uma travessa, um bule, 
que pertenceu aos antepassados." 
"Doou-se parte da história das fa­
mílias e ele conta a história de 
nossa genealogia. Então, chega 
uma moça de Florianópolis, for­
mada em arquitetura, faz um pro­
jeto museológico, o IPHAN auto­
riza e lá se vai a nossa história", 
simplifica. 

Cultura perdida? 
Antonio Carlos Marega afirma 

taxativamente que a geração que construiu a cul­
tura lagunense t não existe mais". Em sua avali­
ação a cultura a que se xefereIÇ)i cansolidada em 
1959, quando foi inaugurada a ponte de Cabe­
çuda, deixando Lagun-a fora dasodovia. Nesse 
período, confonne'Marega, as famílias passaram 
a gastar tude aquilo que possuíam, justamente 
no comércio local 

A partir daí surgiu uma geração de emer­
gentes, na sua maioria formada porrapazes do 
interior que foram para outras capitais e cida­
des do país para trabalhar. "Fizeram o pé de meia 
e retornaram para se estabelecer na cidade com 
restaurantes, lojinhas e lanchonetes. Eles des­
conheciam a história de Laguna", assinala. Isso 
gerou. segundo ~le. a revolta de .muitos contra 
otombamento. "Para eles. uma casa é uma casa. 
Acham que tem de derrubar e construir outra 
melhor, dentro do interesse do estabelecimento 
com.ere ·al deles". comenta. Esta. aliás. diz 
Marega. foi uma das causas que levou ao tomba­
mento do Centro Histórico de Laguna da forma 
como foi feito. A parm da cumeeira do morro, 
foi traçado um polígono, e tudo qu~ está nes­
se traçado foi tombado. "Quem estava ali entrou 
e não houve tempo para estudar caso a oaso". 
concluiu. 
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Cidade se ressente de investimentos 
para preservação do patriniônio 

Com a opinião de que Laguna não deve­
I ser tombada de forma generalizada, como 
lssifica o processo efetivado em 1984, o pa­
e da Igreja Santo Antônio dos Anjos, Mar­
's Herdt, diz que a cidade foi abandonada. A 
alidade, diz ele, pode ser constatada nas es­
dtas ruas lagunenses, onde se destaca o aban­
mo dos casarios, na sua maioria literalmente 
indo e sem restauros, deixando claro a falta 
! investimentos. 

Padre Marcos questiona a falta de ação do 

Instituto do Patrimônio Histórico da União di­
ante da necessidade de se restaurar a cidade 
histórica. "Ninguém pode mexer ou modificar 
nada. A lei não permite e não há um investi­
mento que compense ou que restaure as formas 
características do imóvel. Nem mesmo por con­
ta própria o dono pode restaurar. Tem que ter 
alguém responsável pelo projeto", reclama. Ele 
elogia, entretanto, o inventário que está sendo 
feito pelo IPHAN e acredita que a iniciativa vai 
dar visibilidade global aLaguna. "Quem sabe, 

amanhã alguém venha conhecer Laguna 
devido a essas informações que estarão 
na Internet", comenta. 

Restauro - Padre Herdtconta que o 
restauro da Igreja Santo Antônio dos An­
jos, considerado o prédio mais antigo da 
cidade, está em ritmo final e já conta com 
toda a catalogação, depois de receber in­
vestimentos através do BNDES, num to­
tal de R$ 1,8 milhão. O processo de res­
tauração iniciou há mais de cinco anos, 
impedindo que o prédio desabasse. "Es­
sas paredes falam. Os altares, as escultu­
ras e as obras de arte falam", 
filosofa."Tantas pessoas passaram por 
aqui. Por isso a necessidade de ser pre­
servada", argumenta. 

ulre Marcos: "IPHAN precisa investir" 

Para o pároco, o povo que não pre­
serva a sua história, morre. '~póio total­
mente aqueles que lutem por essa preser­
vação, para que amanhã os que virão pos­
sam dizer que os antepassados conserva­
ram a história a fim de que pudessem 
melhor entendê-la. Nós entendemos nossa 
vida olhando o passado. Sem uma refle-
xão do passado não entendemos a histó­
ria", ensina o pároco. 

Interior da Igreja Santo Antônio dos Anjos está em processo fi1Ull de restauração 

Preservar também é um bom negócio 
Proprietário do Restaurante Di 

lnita, no Centro Histórico de Lagu­
a, o vereador e ex-secretário de In­
ústria, Comércio e Turismo do mu­
.icípio, Waldy Sant'Anna Júnior, 
.niu o útil ao agradável. Aproveitou 
estrutura do casario que está inse­

ido no contexto histórico local e, 
,om adaptação coerente, sem mudar 
I conceito arquitetônico, usa o bem 
móvel como meio de subsistência. 
Ile também considera importante a 
ealização do inventário para a pre­
:ervação da história e do fato histó­
·ico. O registro dos acervos dos ca­
;arios, salienta, eterniza a referência 
ia cultura açoriana e da imigração 
lue construiu a cidade. 

"Quando optamos em abrir o res­
:aurante, unindo a cultura, a gastro­
lOmia e o patrimônio histórico, foi 
Ilisso que pensamos. É importante de­
mais para o acervo histórico nacional 
1 preservação de uma cidade que tem 
llma cultura", afirma. "E isso é o que 
buscavam aqueles que trabalharam 
pelo tombamento. Preservar a histó-

o proprietário do restaurante garante que a história preservada abre caminho para empreendi­
mentos de sucesso. Porém, Waldy reclama dafalta de investimentos e de projetos 

ria da época. Isso só se faz quando 
se tem determinada proteção dentro 
da legislação. Você pode tirar pro­
veito comercial e manter a história", 

assinala. Para Waldizinho, como é co­
nhecido em Laguna, preservar o patri­
mônio histórico também é referência 
para as gerações mais jovens. 

Harmonia 
Waldy também critica a forma como 

foi feito o tombamento de Laguna, com 
critérios diferenciados dos usados para o 
patrimônio histórico de Florianópolis, 
onde foram tombados somente os imóveis 
históricos e admitidas outras construções 
modernas em seu entorno. "No Rio de 
Janeiro, tem um corredor cultural com 
bens históricos, mas não se impediu que 
criassem o novo. Os técnicos consegui­
ram harmonizar o antigo com o moderno, 
sem ferir. E isso não se pode fazer em La­
guna. No Centro Histórico, não se pode 
edificar nada moderno", diz. 

Waldy enfatiza que o processo é uma 
via de mão dupla, referindo-se ao fato do 
IPHAN exigir a preservação e não ofere­
cer nada em contrapartida ao proprietá­
rio. "Precisei fazer o restauro do prédio e 
não consegui parceria. Acho que não exis­
tem programas nacionais que possam do­
tar o IPHAN com essa prerrogativa", co­
menta. Ele assinala ainda que, se a idéia é 
preservar a história de Laguna, os parale­
lepípedos deveriam ser arrancados. '~cre­
dito que devem ser dadas alternativas con­
dizentes para que a originalidade seja 
mantida", conclui. 
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Pesquisa histórica configura 
traçado urbano de Laguna 

-, 

A outra etapa do processo de levantamento para a ca­
talogação dos dados de Laguna para o Inventário Nacional 
dos Bens Imóveis em Sítios Urbanos Tombados é a pesquisa 
histórica que se concentra na identificação de fontes arqui­
vísticas, em busca de documentação textual, de fonte pri­
mária, que ajude a configurar o traçado urbano do municí­
pio de Laguna. A busca do pesquisador abrange qualquer 
documento que leve a entender o centro histórico - área de 
interesse patrimonial- bem como influências externas ao 
polígono de tombamento. 

O jornalista e historiador responsável por esse trabalho, 
Ricardo Moreira de Mesquita, explica que o objetivo é produ­
zir um catálogo com informações sobre a localização das refe­
rências textuais e bibliográficas do município de Laguna, que 
possam facilitar o diagnóstico da área tombada. 

A idéia de que apenas preservamos o que nos é perti­
nente, aquilo com que nos identificamos, norteia a busca 
de informações. Desta forma, diz Mesquita, a importância 
da pesquisa documental se reflete na identificação do bem 
imóvel- aspecto físico do tombamento - com a sua inser­
ção na História. "Muita vezes, não compreendemos o por­
quê do tombamento deste ou daquele imóvel, mas, com sua 
contextualização ele toma-se objeto da História. E a salva­
guarda do patrimônio", explica. 

Criterioso - O trabalho, feito com o auxílio das estagiári­
as Luciene e Tatiana Rossi, é cansativo, mas tem seu lado 
emocionante, conforme define o jornalista. Cansativo, expli-

:~ -ca, porque a leitura de documentos do século 19, por exem-
:~:t: - 'pIo, exige muita atenção~ Não somente na busca das referên-

-, cias que interessam, mas também na compreensão do portu­
guês. '~ém das mudanças gramaticais e ortográficas, encon­
tramos abreviaturas que foram peculiares àquele momento 
da História e, às vezes, de uso pessoal de quem estava pro­
duzindo o documento, a fonte primária. Outro fator compli­
cador é a mudança de alguns topônimos", detalha Mesquita. 

Muitos nomes geográficos mudaram com o tempo, 
ou em parte, com modificações da grafia, adquirindo uma 
nomenclatura popular derivada da original, ou foram to­
talmente alterados. "Então, nossa primeira atitude foi le­
vantar os limites do município de Lag~na no século18, 
que incluí_am Garopaba, Imbituba, Tubarão, IPlaruí e Ara~ 
ranguá" , cOnta ele. Com essa informação, forampesqui­
sados dicionários geográficos de 1868 a 1915 e relacio­
nados os pontos geográficos que interessavam ao objeti­
vo da pesquisa. "Procuramos, assim, reduzir a chance 
de passar despercebido algum documento que fizesse re­
ferência a um local importante e que, não sendo de nos­
so conhecimento, deixaríamos de lado", salienta. 

Dessa qÜantia d~pendeu a commissãG 2~ rs. com 
o pagamento li. Jeronvmo Coelho Netto das hemfeitonas exis-­
tentes no terreno POl- ~Ue doado ao h9S{Jital , e 2~570 rs~ 
com o preparati~o de ~a. casa. ~ :receber enf~~ 
cholericos , caso a eRidem18 mvada a Cidade. A CODlDllSSaO' 

nada. espera da beneticen~ia ~eular, ao menos em~nt& 
a obra Jlão tiver grande impulso á custa dos cofres da 

Centro de Memória da 
Assembléia é uma 

das fontes 
. A pé~q~isa histórica foi iniciada no Arquivo Público do 
Estado de Santa Catarina, onde existem centenas de documen­
tos. Foram identificadoas 26 séries documentais e já foram 
analisadas oito delas. "Encontramos mais ou menos 200 docu­
mentos e tem muita coisa interessante. O apoio dos funcioná­
rios do Arquivo Estadual é muito bom e eles realizam, dentro 
do possível, o importante trabalho de manter esses documen­
tos em condições de pesquisa", avalia o jornalista e historia­

dor Ricardo Moreira de Mesquita. 
Na Biblioteca Pública do Estado de Santa 

Catarina, foi feita uma prévia avaliação do material. 
Foram encontrados vários títulos de jornais do sé­
culo passado publicados em Laguna. Muitos são da 
linha literária, o que era comum. De interesse da 
pesquisa foram selecionados oito jornais, mais ou 
menos 5.700 exemplares que deverão ser lidos a par­
tir de fevereiro . 

No momento, Mesquita e as duas estagiárias 
estão concentrados no Centro da Memória Oswaldo 
Rodrigues Cabral, da Assembléia Legislativa do Es­
tado de Santa Catarina. Até agora, foram encontra­
dos 375 documentos com referências importantes a 
Laguna no Centro da Memória. "Foi importante e de 
grande ajuda a indexação da maioria dos documen­
tos , como também a tarefa de restauro a que os fun­
cionários do Centro se dedicam", salientou ele. 

encontrados 
Inúmeras curiosidades são encon­

tradas no estudo da história da região. 
Mesquita lembra que, quando estava 
lendo o diScurso do presidente ela Prtr 
vinda João José Colittnho, de 1856. 
feito na Assembléia ProVincial de San­
ta Catarina, ficou sabendo que Jetônimo 
Coelho Neto havia deado o terreno para 
a construção do Hospital de Caridade 
em Laguna e qlle tinha recebido 250 
contos de réis pelas benfeitorias exis­
tentes no terrenO'. Então, descabriu-se 
que foi Jerônimo Coelho quem doou o 
terreno. Era umainfonnação ainda obs­
CUl'a e que agora tem um registro oficial 
e identificado. 

Outra curiosidade é que, no sécu­
lo 19, era comum ogovemo pagar tedas 
as despesas da Igreja - construçao. ma­
nutenção e os acessório dos padres e 
da liturgia. o discurso de abertura do 
ano legislativo de 1665, o presidente da 
Provínciq. Alexand:l:e Rodrigues da Sil­
va Chaves, comunica que em J.lnaruí o 
vigário reclama da falta de objetos para 
a liluJ;"gia, mas que em 1862, quando es­
tEwe no Rio de Janeiro, os comprou e, 
desde que o governo autorize e lhe pa­
gue a compra, el~ os usará. 

.. 
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Governo projeta investir R$ 1,3 
bilhão em ·obras e programas 

jotos Jonas Lemos Call1po.\ 

o s parlamentares aprovaram, 
na noite do dia 14, o Orça­

. mento do Estado para 2006, 
projetado em R$ 8,6 bilhões 

para receita e despesas, valor 5,57% 
menor do que o de 2005, que foi de R$ 
9,63 bilhões. A contabilização dos re­
cursos referentes às transferências cons­
titucionais aos municípios, conforme 
alertou o deputado Antônio Carlos Vi­
eira - Vieirão (PP) e o que dispõe a Por­
taria nO 219/04, da Secretaria do Tesou­
ro Nacional, foi suprimida, o que con­
tribuiu para a redução do valor. 

Para compor a receita o governo es­
tadual prevê arrecadar R$ 7,5 bilhões em 
tributos. Os restantes R$ 1,149 bilhão 
virão do orçamento da Seguridade Soci­
.al- recursos federais -, contribuição dos 

servidores e cota-parte patronal. 
Nas despesas, o governo pre­

vê investimentos da ordem de R$ 
1,3 bilhão para o desenvolvimen­
to de programas e obras, de um 
total de R$ 6,19 bilhões destina­
dos a despesas com o pagamento 
da folha de pagamento, custeio 
da máquina administrativa e pa­
gamento de dívidas interna e ex­
terna. Os restantes R$ 2,4 bilhões 
serão destinados para a segurida­
de social, aposentadorias, pen­
sões e auxílios diversos realiza­
dos pelo Ipesc. 

Parecer - A proposta 
orçamentária votada em 
Plenário decorreu de voto 
vista apresentado pelo de-

Dionei (no detalhe), elogiou mudanças propostas por Küster 

putado Fran­
cisco Küster 
(PSDB) ao pa­
recer do relator 
na Comissão 
de Finanças e 
Tributação, 
Dionei Walter 

da Silva (PT). A Comissão acatou as 
modificações propostas. Foram acolhi­
das as 20 emendas originadas das 10 
audiências públicas referentes ao Or­
çamento Regionalizado. '~colho as al­
terações no Orçamento, construídas de-

Deputados aprovam plano de carreira 
e promoção dos praças militares 

Os soldados de terceira, se­
gunda e primeira classe, cabos, sar­
gentos de terceira, segunda e pri­
meira classe e subtenentes serão 
enquadrados como praças da PM e 
do Corpo de Bombeiros Militar. Isto 
é o que determina o Projeto de Lei 
Complementar nO 28/05, de origem 
do Executivo, aprovado na quarta­
feira (14). O ingresso no quadro 
será feito por concurso público. 

Também fica estabelecido que, 
após 30 anos de serviço, esses ser­
vidores passarão à situação de ex­
cedentes no quadro funcion!!l, até 
o limite de 10% do número de va­
gas previstas para o grau hierárqui­
co em que se encontram. Para de­
signaruma promoção, será forma­
da uma Comissão de Promoções de 
Praças, composta pelo subcoman­
dante-geral, como presidente, dois 

oficiais superiores, um oficial interme­
diário, um oficial subalterno e um ofi­
cial subalterno em serviço na Diretoria 
Pessoal, como secretário. 

Emendas - Das diversas emendas 
apresentadas ao PLC, cinco foram 
aprovadas, todas modificativas, sendo 
três de autoria do deputado Onofre 
Agostini (PFL) e duas de autoria do 
líder do governo, deputado João Hen­
rique BIasi (PMDB), atendendo reivin­
dicações da Aprasc (Associação dos 
Praças de Santa Catarina). O enquadra­
mento como praça da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros Militar dos 
soldados de 3a , 2 11 e 1 li classes, cabos, 
3°, 2° elo sargentos e subtenentes está 
pré vista em emenda do deputado Ono­
fre. Ele também é autor da emenda que 
estabelece requisitos para a promoção 
a 2° e 1° sargentos e a subtenentes. A 
promoção só ocorrerá quando o can-

didato tiver, no mínimo, a metade 
do interstício previsto para sua gra­
duação em regime arregimentado. 
De acordo com o deputado, isto ga­
rante o benefício, como medida de 
justiça, aos que estiverem, por de­
claração médica, impedidos tempo­
rariamente de exercer suas ativida­
des. Também foi do pefelista a pro­
posta que acresce à CPP (Comis­
são de Promoção de Praças) um sub­
tenente como membro ouvinte. 

Das emendas do deputado BIa­
si, uma obriga a realização de teste 
de aptidão física, ou dispensa dele 
por junta médica. A outra define que 
o acesso às vagas nos cursos de for­
mação de cabo e sargento se dará na 
proporção de um por antigüidade e 
três por merecimento, estando o pra­
ça no limite do primeiro terço na res­
pectiva graduação. (DAB/RV) 

mocraticamente nos municípios pelos 
cidadãos e seus representantes", disse 
Küster, justificando a rejeição de prati­
camente todas as erriendas propostas 
pelos parlamentares. Destas, foram aco­
lhidas a que destina subvenções para 
os bombeiros voluntários, duas redaci­
onais e uma assegurando recursos para 
projetos referentes à preservação do 
Aqüífero Guarani. Das 359 emendas 
apresentadas, incluindo as do Regiona­
lizado, foram acolhidas ainda nove do 
Executivo e uma do Ministério Público 
Estadual. (MMV) 

Alterações 
noPPA 

Assim como o Orçamento para 
2006, o Projeto de Lei nO 397/05, que 
altera para o período 2006/2007 o Pla­
no Plurianual 2004/2007, foi aprova­
do pela maioria dos parlamentares, 
com a rejeição de quase todas as 46 
emendas propostas. 

A inclusão de novos programas e a 
exclusão de outros no PPA serão feitas 
no período 2006/2007. A exclusão ou 
alteração dos programas constantes des­
ta lei, ou a inclusão de no;'os programas, 
serão propostas pelo Poder Executivo, 
por meio de projeto de lei específico. Por 
decreto do governador, üPPA poderá ser 
revisado, ou modificado, em até 25-% das 
previsões iniciais por programa. 

O petista Dionei Walter da Silva, 
relator das alterações e do Orç1!mento 
2006, fez referências positivas às duas 
matérias. Com relação ao Orçamento, 
parabenizou o acolhimento das emen­
das do Regionalizado, porém criticou a 
redução dos valores destinados à agri­
CUltUqL (MMVL ,. . : ) i l_I j; )) 13 J ) 

-------------------------------------------_ ....... . . 
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Manutenção de bolsas para o ensino 
superior terá fundo específico 

o s parlamentares aprovaram, do. . 
na tarde do dia 13, o Crttérlos-Arendafamili-
substitutivo global, de au- ar dos candidatos às bolsas não 
toria dos deputados Celestino poderá ultrapassar um valor que 

Secco (PP), Jorginho Mello (PSDB) e Pau- será definido anualmente pelo 
lo Eccel (PT), ao Projeto de Lei Com- governador. Outros requisitos 
plementar nO 25/05, de origem gover- para a concessão das bolsas são 
namental~ A matéria regulamenta o Ar- o mérito acadêmico e o local 
tigo 171 da Constituição do Estado, ins- onde o candidato reside. 
tituindo o Fundo de Apoio à Manuten- O benefício será concedi­
ção e a:o DeseJ;lvolvimento do Ensino do pelo prazo de duração do 
Superior no Estado de Santa Catarina. curso ou programa de pesquisa 

,O Fundo estará vinculado à Secre- ao aluno regularmente matricu-
I taria de Estado da Educação, Ciência e lado que tenha cursado o ensi­
Tecnologia, e será integrado por recur- no médio completo em unidade 
sos recolhidos de empresas privadas escolar da rede pública ou em 
beneficiárias de incentivos financeiros instituição privada com bolsa 
e/ou fiscais. Elas terão que recolher 2% integral ou supletiva. O bolsista 
do valor G0uespondente ao benefício e terá que apresentar, semestral-
1 % do valor do contrato de pesquisa mente, documento comprobató­
firmado com órgão ou empresa da ad- rio de satisfatório desempenho 
ministração pública direta, autárquica acadêmico. 
ou fundacional. Terão prioridade os sele- Deputtul'os Jorginho Mello, Celestino e Eccel elaboraram o substitutivo referendado em Plenário 

O correspondente a 20% da arre- cionados que optarem pelos 
cadação do Fundo serão destinados à cursos de licenciatura e Pedagogia, defi­
concessão de bolsas de pesquisa; 10% nidos anualmente por ato do governa­
vão para a implantação ou ampliação de dor. O benefício será concedido ao por­
campi da Udesc pelo Estado; outros 10% tador de necessidades especiais na for­
para a concessão de bolsas de estudo ma da lei. 
para alunos economicamente carentes, A quantidade de bolsas a serem 
matriculados em cursos e programas de custeadas com recursos do Fundo será 
pós-graduação, em nível de especializa- diretamente proporcional ao número de 
ção, mestrado e doutorado, nas institui- alunos de cada instituição e inversamen­
ções de ensino superior cadastradas. Os te proporcional ao número de alunos nos 
restantes 60% são para bolsas de estu- cursos e programas aprovados pelas se­
da a alunos economicamente carentes cretarias de Desenvolvimento Regional, 
decursos de graduação nas instituições considerado o IDH (índice de Desenvol­
de ensino superior, sediadas e regular- vimento Humano) dos municípios de· 
mente habilitadas a funcionar no Esta- cada região. (MAP/RV) 

Udesc 
Os funcionários públicos estadu­

ais que foram redistribuídos para a Fun­
dação Udesc passam a fazer parte do 
quadro de pessoal permanente. Isso tor­
nou-se possível através do Projeto de 
Lei nO 454/05, aprovado na tarde do dia 
13 pela Assembléia. O projeto determi­
na também que aos servidores 
redistribuídos serão concedidos os mes­
mos direitos e vantagens assegurados 

Subsídios 
Os salários do governador e do 

vice-governador para o exercício de 
2006 foram fixados em R$ 10 mil e 
R$ 7 mil, conforme o Projeto de Lei 
nO 529/05, da Comissão de Finanças 
e Tributação. 

Os secretários de Estado receberão 
mensalmente no próximo ano, R$ 6 mil. 

A definição dos salários pela As­
sembléia Legislativa é determinada 
pelo Artigo 39 da Constituição Esta­
dual, que prevê a fixação desses sub­
sídios através de lei. 

àqueles do quadro permanente. 
O enquadramento observará a manu­

tenção da essência das atribuições e o mes­
mo nível de escolaridade, especialidade 
ou habilitação profissional exigidos no seu 
cargo do órgão de origem. Segundo o rei­
tor da Udesc, Anselmo Fábio de Moraes, 
o projeto corrige as desigualdades enfren­
tadas pelos servidores redistribuídos, 
como a diferença salarial. 

Abono 
O Projeto de Conversão da Medida Pro­

visória nO 121/05, que trata da concessão de 
abono aos servidores da Secretaria Estadual 
da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, 
foi aprovado no dia 7, com emendas do 
relator da matéria, deputado Gelson Merísio 
(PFL). O valor do benefício passa de R$ 250 
para R$ 290, a serem pagos em parcelas, de 
novembro de 2005 a fevereiro de 2006. 

As alterações propostas por Merísio de­
terminam que as despesas decorrentes deste 
abono, no exercício de 2006, correrão por 
conta do Orçru:p.ento da SSP e do Ipesc. 

21 

Organização 
da PGE 

Motivo de muita discussão entre 
os parlamentares, o que resultou na 
apresentação de diversas emendas, o' 
Projeto de Lei Complementar nO 48/05, 
ql.le trata da organização e do funcio­
namento da Procuradoria Geral do Es-
tado e do regime jurídico dos procura­
dores do Estado, foi aprovado no dia 
7, em Plenário. 

Depois de sancionada, a lei vai 
autorizar o órgão a represent~dici­
almente o governador, o presidente do 
Tribunal de Justiça e os secretários es­
taduais quando demandados em ações 
populares, ações civis públicas e ações 
de improbidade administrativa. A Pro­
curadoria fará a defesa em ações por 
atos praticados em decorrência das atri­
buições constitucionais ou legais, des­
de que não haja conflito com os inte­
resses de Santa Catarina, no entendi­
mento do Conselho Superior. 

Extinção 
De origem do Executivo, o Pro­

jeto de Lei Complementar nO 49/05 
'também foi aprovado na penúltima 
sessão ordinária do ano, modifican­
do o dispositivo da Lei Complemen­
tar nO 284/05, alterando data de ex­
tinção da FCC (Fundação Catarinen­
se de Cultura), da Fesporte (Funda­
ção Catarinense de Desporto) e da 
Santur (Santa Catarina Turismo S/C), 
do dia 31 de dezembro de 2005 para 
31 de dezembro de 2006. 

Licenças 
Com a aprovação do Projeto de Lei 

Complementar nO 42/05, foram estabe­
lecidos critérios para usufruto de licen­
ças-prêmio e licenças especiais para o 
funcionalismo público estadual. A pro­
posta permite o acúmulo de somente 
duas licenças-prêmio ou licenças espe­
ciais, veda a suspensão do usufruto des­
tas licenças, salvo por determinação de 
autoridade superior, e determina que 
sejam usufruídas antes da concessão da 
aposentadoria do servidor, sob pena de 
prescrição. 

A matéria determina ainda que os 
direitos adquiridos com relação às li­
cenças correspondentes a períodos 
aquisitivos anteriores serão resguarda­
dos. As licenças-prêmio ou especiais já 
acumuladas antes da vigência da nova 
lei deverão ser usufruídas de acordo 
com a conveniência e o interesse pú­
blico, até que restem apenas as duas per­
mitidas. O usufruto dessas licenças já 
acumuladas deverá ocorrer no prazo de 
até seis anos após a vigência da lei. 

Cargo 
Com a justificativa da necessidade de 

haver um responsável para administrar e fa­
zer o controle de liberação e pagamento de 
todas as empresas que são beneficiadas pelo 
Prodec (Programa de Desenvolvimento da 
Empresa Catarinense), o Executivo enviou à 
Casa o Projeto de Lei Complementar nO 40/ 
05, aprovado no dia 13 em Plenário, criando 
o cargo em comissão de gestor do Fadesc 
(Fundo de Apoio ao Desenvolvimento da 
Empresa Catarinense). O cargo estará vincu­
lado ao gabinete do secretário da Fazenda. 
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Estado vai instituir política antidrogas 
o s deputados aprovaram 

a proposta governa­
mental que institui o 
Sistema de Prevenção, 

fiscalização, Recuperaç.ão e Repressão 
de En torpccentes, o Conselho Estadu­
al de Entorpecentes e o fundo Espe­
cial Antidrogas. A nova lei estabelece­
rá diretrizes, estratégias e atividades 
destinadas à prevenção, tratamento. re­
cuperação, reinsersão social e comba­
te ao tráfico de entorpecentes. A polí­
tica estadual antidrogas estaráemcon­
sonância com as diretrizes da Secreta­
ria Nacional Antidrogas. 

âmbito estadual e municipal. 
O Conselho Estadual de Entor­

pecentes terá caráter permanente, vin­
culado à Secretaria da Segurança Pú­
blica c Defesa do Cidadão. Caberá a 
este órgão colegiado deliberar. nor­
malizar c executar a paI ítica estadual 
de prevenção, fiscalização, recupe­
ração e repressão de entorpecentes. 
Além da elaboração de planos para 
viabilizar ações de combate ao uso e 
reabilitação de dependentes. terá a 
função de supervisionar e fiscalizar 
a aplicação dos programas. 

JfilUlI l.,r,m~J Compm 

Para a implantação das ações 
serão observadas as necessidades c 
peculiaridades regionais em inicia­
tivas de cunho educacional sobre o 
uso de entorpecentes, formação téc­
nica e aperfeiçoamento de profissio­
nais envolvidos com tratamento e 
prevenção e a promoção de progra­
mas de orientação e prevenção em 

O fundo Social Antidrogas 
será vinculado ao Conselho de En­
torpecentes e estará destinado a cap­
tar, controlar e aplicar recursos finan­
ceiros. Vai garantir a execução das 
ações preventivas, fiscalizadoras. re­
pressivas e de recuperação em razão 
do tráfico e uso de entorpecentes e 
de substâncias que acrarretem depen­
dência física e psíquica. (SD) Parwmentares aperfeiçoaram a proposta remetida pelo Poder Executivo 

Reflorestamento 
sim como as APPs (Áreas 
de Preservação Permanen­
te), das áreas passíveis de 
reflorestamento com espé­
cies exóticas. 

Anabolizantes 
Com a aprovação, na tarde do 

dia 14, do Projeto de Lei nO 405/05, 
de autoria do deputado Antônio 
Aguiar (PFL), as academias de ginás­
tica, clubes esportivos e estabeleci­
mentos similares ficam obrigados a 
exibir em suas dependências, nos 
locais de trânsito e permanência de 
alunos e freqüentadores, placa de 
advertência sobre o uso inadequado 
de anabolizantes. 

O reflorestamento 
com espécies exóticas para 
fins de consumo e/ou co­
mercialização deverá obede­
cer ao Zoneamento Agroe­
cológico e Sócioeconômico 
do Estado, elaborado pela 
Epagri. É o que determina 
o Projeto de Lei nO 27/05, 
de autoria do deputado 
Afrânio Boppré (P-SOL), 
aprovado em Plenário. 
Além disso, os interessa­
dos em reflorestar deverão 
comprovar a averbação da 
área de reserva legal, que 
deverão ser excluídas, as-

Caso seja sancionada 
pelo Poder Executivo, a 
nova lei prevê punição aos 
infratores, que serão obri­
gados a recuperar a área e 
aplicar 10% do preço de 
mercado de floresta plan­
tada indevidamente em 
programas de educação e 
recuperação ambiental, 
distribuídos durante cinco 
anos consecutivos. 

Boppré: "Responsabilidade ambiental" AguÍAr: "Alerta necessário" 

O texto de advertência deve ser 
o seguinte: "O uso de anabolizantes 
prejudica o sistema cardiovascular, 
causa lesões nos rins e no fígado, 
degrada a atividade cerebral e au­
men ta o risco de câncer". 

• 

Transgênicos e genéricos 
O Plenário aprovol1 

emenda substitutiva global 
ao Projeto de Lei nO 153/04, 
acrescentando o parágrafo 
3° ao Artigo 3° da Lei nO 
12.128, de 15 de janeiro de 
2002. Tanto a emenda quan­
to o PL são de autoria da 
deputada Odete de Jesus 
{PL}. A proposição determi­
na que os estabelecimentos 
do ,comércio de gênero aLi­
mentícios do E lado deve­
r~o e. por, de forma o t~n-

362/05 que obriga os estabele­
cimentos farmacêuticos e dro­
garias a afixarem cartaz infor­
mando sobre as possibilidades 
de substituição de medicamen­
to prescrito pelos médicos. A 
proposta determina que seja uti­
lizada a sentença O medicamen­
to prescrito por seu médico só 
pode ser substituído por medi­
camento genérico. Na dú~'ida, 
consulte seu médico. 

iva, aviso quanto a existên­
cia de organísmos genetica­
mente modificados no prG­
dutos oferecidos ao consu-

Odeie: uÉ preci.to informar" 

Se for sancionada pelo go­
ema. a nova lei vai acarretar ad· 
ertência por escrito da autorida· 

de competente à fannácias que a 
descwrwrireOl. Em caso de rein-

midores, com o mesmo de taque e pelo me ,­
mamado de divulgação do produlos ofere­
cidos promGcionalmente. 

Também de autoria da líder do PL, os 
parlamentares aprovaram o Projeto de Lei nO 

cidência, a multa será de R$ 100 
a R$ 500. A partir da terceira infraç.ão o \1alorvai a R$ 
1 mil. mui apliçadas erãorevertidasaoFundo 
El3tadual para Recuperaçãp de Bens U!sados. Foi apen-
ado ao prejeto da deputada Odete o Pr<>jeto de Lei 

n" ~03J05. do deputado Cesar ouza (PFL). (GMP) 

, j 

- ------- ---- --------~~-------------- -

Exploração sexual 
Os deputados 

aprovaram substitu­
tivo global ao Pro­
jeto de Lei nO 391/ 
05, ele autoria da 
deputada Simone 
Schramm (PMDB), 
que determina que os 
jornais estaduais 
publiquem nos clas­
sificados advertência 
quanto à exploração • 
sexual e maus-tratos 
contra crianças e 
ad olescen teso 

O projeto tam­
bém proíbe a publi­
cação de anúncios 
escandalosos de oferta de 
sexo pelos meios de comu­
nicação. O objetivo é alertar 
os leitores desses jornais de 
que a exploração sexual e 

maus-tratos de crianças e ado­
lescentes constituem-se crime, 
propondo que esta advertên­
cia seja publicada nas mesmas 
páginas dos anúncios. 

• I , t [ . 
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Projeto altera lei do Prodec 
o s deputados aprovaram as al­

terações à Lei na 13.342, de 
2005, propostas pelo Execu 
tivo, através do Projeto de Lei 

na 415/05, do Executivo. A Lei na 13.342 
dispõe sobre o Prodec (Programa de De­
senvolvimento da Empresa Catarinense) e 
o Fadesc (Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Catarinense). 

putado Romildo Titon (PMDB), determinan­
do que do montante arrecadado ao Fadesc, 
25% serão, por ocasião do recebimento de cada 
parcela, repassados aos municípios. Outra 
emenda, também aditiva, do deputado Antô­
nio Ceron (PFL), inseriu como Artigo 6° o dis­
positivo que diz que "aplica-se aos beneficiá­
rios do Prodec a política compensatória a que 
se refere o Artigo 4°, IV, da Lei na 12.120/02. 

As alterações, segundo o governo, ob­
jetivam estimular a instalação de empre­
endimentos em APLs (Arranjos Produti­
vos Locais), abrindo ClmDinho para a gera­
ção de empregos e a instalação de empre­
endimentos emn':l.Unicípjos carentes. Além 
disso, justificou oExecutivo, as mudanças 
vão ampliar o prazo para as empresas com 
contratos do Prodec optarem pela amorti­
zação de parcelas. 

A última, de caráter modificativo foi 
apresentada pelo deputado Dionei Walter da 
Silva (PT), e possibilita a ampliação do li-o 
mite para até 80% do valor do incremento 
do ICMS gerado pelo empreendimento nos 
seguintes casos: nos municípios com IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano) igual 
ou inferior a 85% do índice médio do Esta­
do, desde que sua implementação resulte 
na utilização intensiva de mão-de-obra, em 
outras hipóteses, desde que o incremento 
seja igual ou superior a 30%. 

Emendas - Este projeto recebeu três 
emendas. Uma aditiva, de autoria do de-

Os projetos de Lei na 502/ 
05 eno 441/05, que concedem tí­
tulos de Cidadão Catarinense ao 
comunicador Mário Motta e ao 
jornalista Marcelo Corrêa Petre­
lli, respectivamente, foram apro­
vados na tarde do dia 13. O pre­
sidente da Casa, deputado Julio 
Garcia (PFL), é o autor do proje­
to referente aMário Motta, que é 
paulista. O deputado Manoel 
Mata (PMDB) é o autor do proje­
to que concede o título ao para­
naense Marcelo Petrelli, 

O Parlamento aprovou a 
criação de duas medalhas de 
honra e mérito na tarde de 
quarta-feira (14). De autoria do 
deputado Francisco Küster 
(PSDB), o Projeto de Resolu­
ção na 18/05 institui a Meda­
lha Desportista Catarinense. A 
homenagem será prestada aos 
desportistas do Estado, inde­
pendente de serem catarinen­
ses, mas que pratiquem o es­
porte no Estado. A entrega das 
medalhas será feita anualmen-

Títulos 
Nascido em 1952, a carrei­

ra de Mário Motta iniciou-se em 
um Circo Teatro que pertencia à 
família. Já graduado como pro­
fessor de Educação Física, che­
gou aSanta Catarina, no muni­
cípio de Lages, em 1975, bus­
cando novas oportunidades. 
Trabalhou na Rádio Princesa, 
Rádio Clube de Lages, Correio 
Lageano e em 1980 iniciou sua 
carreira na TV Planalto, mas não 
demorou a ser contratado pela 
RBS Tv, onde apresenta o Jor-

Medalhas 
te, durante uma 
sessão solene, a 
ser realizada no 
dia 20 de de­
zembro de cada 
ano. Cada parla­
mentar poderá 
indicar um des­
portista. 

nal do Almoço e o jornal da Rá­
dio CBN Diário. 

Marcelo Petrelli, jornalis­
ta e administrador de empresas 
de comunicação, nasceu em 
Curitiba. "Sempre desenvolveu 
seu trabalho em prol da socie­
dade catarinense. Há 16 anos 
Petrelli atua no Estado e se tor­
nou um reconhecido promotor 
da cultura, comunicação e da 
história de Santa Catarina, por 
meio da Rede SC/SBT", comen­
tou Manoel Mata. 

O Projeto 
de Resolução na 
11/05, de autoria 
da deputada 
Odete de Jesus 

Küster: reconhecimento 

(PL) , institui a 
Medalha de 
Honra Maurício 
Sirotsky Sobri­
nho, destinada a 
homenagear e re­
conhecer, a cada 
dois anos, enti­
dades ou pesso­
as que prestam 
relevantes servi­
ços sociais na 
área da educação 
infanto-juvenil. 

Proposta valoriza atletas catarinenses 
Para coibir a prática de ins­

crever atletas de outros estados 
e países em competições cata­
rinenses, o deputado Jorginho 
Mello (PSDB) apresentou o Pro­
jeto de Lei na 526/05, aprova­
do na manhã do dia 15. A ma­
téria altera dispositivos da Lei 
na 12.005/01, que estabeleceu 
como condição para participar 
destes eventos promovidos 
pela Fesporte a transferência de 
outros atletas para SC até 31 de 
dezembro do ano anterior ao da 
competição. 

registrados em entidades espor­
tivas catarinenses ficará restrita 
ao máximo de dois por modali­
dade e naipe, nunca podendo 
exceder a 50% do total da equi­
pe. Nas competições de base ou 
de formação, como os Joguinhos 
e a Olesc, será proibida a parti­
cipação de atletas oriundos de 
outros estados e estrangeiros. 
Aos nascidos em Santa Catarina, 
registrados em entid.ade espor­
tiva daqui e que estejam atuan­

Nos JASC, a participação do em outro Estado ou país, não 
de atletas que não estejam há qualquer proibição. 

---.. _ .......... _-- .-

Jonas Lemos Campos 

Afastamento 
Aprovado substitutivo global, de 

autoria do deputado Joares Ponticelli 
(PP), ao Projeto de Lei na 279/05, do 
deputado Celestino Secco (PP), que al­
tera o Estatuto do Servidor Público, de 
28 de dezembro de 1985. O substitutivo 
determina que o funcionário no exer­
cício do mandato legislativo municipal 
poderá afastar-se de suas funções du­
rante o período de audiências públi­
cas e outros eventos, relativos ao man­
dato parlamentar, oficialmente marca­
dos pela Câmara de Vereadores exclu­
sivamente no âmbito do muniCÍpio e/ 
ou da microrregião a que pertencer. 

Ponticelli é autor do substitutivo 

Datas 

Semana Juliana 
Com a apro\<ação do 

Projeto de Lei 1'1 492/05. de 
autoria dó epuiado ManQeI 
Mota (p&lDB), as comemora­
ç6es relativas à Republica 
Juliana passarão a ser reali­
zadas na última semana de 
julho, e nãu mais em agosto. 
Segundo o autor, a muda~ 
decmre da data 4a proclama­
ção da República, em 29 de 
julho de 1939, tanto que o 
nome '1uJiana" foi uma home-­
nagem ao mês da proclamação. 

Tomarão parte.nas fes­
tividades da Semana Juliana 
as escolas de 1° e 2° gral1das 
.redes estadual, municipal e 
particular de ensino, unida­
des de contingentes da Polí­
cia Militar. eTas (Centros de 
Tradição Gaúcha). entidades 
associativas particulares1 cul­
turais e desportivas que dela 
queiram partiGipar. 

Também de auteria do 
deputado Manoel Mola 
(PMDB); foi aprovado no dia 14 

o Projeto de Lei nO 498/05, que 
.institui o Dia de Válorização da 
Ética na Política..A data deve ser 
oomemorada aJlQàlmenle no dia 
22 de setembt:o. na Assembléia 
Legislativa. nas CãmarasMuni.­
ci~ e nos demais órgãos pú­
blicos estaduais e municipai -

Em 22 de setembro deste 
ano, a Unale (União Nacional 
dos ~lativos Estaduais) pi'Q­
moveu n.a Cãmata Federal. em 
Bresília. b lançamento oficial da. 
campanha nacional. Gritõ pela 
Ética na Pàlftica, por isso a es­
Eo1ha da data 
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Nova lei 'reduz burocrdcia 
para gratuidade de documentos 

jeto de Lei nO 452/05, do Executi­
vo, que disciplina um dos incisos 
do Artigo 4° da Constituição Esta­
dual. Pela nova lei, quem reque­
rer a isenção fica desobrigado de 
obter o atestado de pobreza atra­
vés do juiz de Direito, delegado 
de polícia, prefeito ou presidente 
da Câmara de Vereadores do seu 
município de domicílio, como dita 
a legislação atual. 

Isenção de ICMS 
e o Poder 

Executivo ancio­
nar Projeto de 
Lei n55/Q5. de 
autoria do depu­
tado Anlônio Car­
los Vieira - Viei­
râo (PP). aprova­
do na última e­
são plenária. a 
pe oa portado­
ra de deficiência 
física ou seus re-

As pessoas que comprovarem 
situação de pobreza, mediante de­
claração do próprio interessado, te­
rão gratuidade nos serviços de emis­
são de documentos pela Secretaria 
de Estado da Segurança Pública e 
Defesa do Cidadão, como certidão 
de nascimento, carteira de identi­
dade, certidão de adoção e certidão 
de casamento. A gratuidade também 
se estende à emissão da segunda via 
dos documentos. Emenda - O projeto recebeu 

emenda modificativa, de autoria do 

deputado Vanio dos Santos (PT), 
que prevê a fixação de cartazes em 
repartições, entidades e órgãos pú­
blicos responsáveis pela expedição 
de documentos e serviços. Os car­
tazes deverão citar a gratuidade dos 
seguintes documentos: registro ci­
vil e certidão de nascimento; cédu­
la individual de identificação; regis­
tro e certidão de casamento; regis­
tro e certidão de adoção do menor; 
assistência jurídica integral, e regis­
tro e certidão de óbito. (RMPP) 

DepuladoAnlônio Corlos \Ii#r4 presenlanles le-

Isso é o que determinà o Pro-

Serviços da vigilância sanitária serão taxados 
gai terão i enção 

do ICMS na compra de attlomóvei de. 
fabricação nacional. equipados com 
motor de cilindrada até 2 mil centi­
mettQs cúbico. de 00 OlÍDimo quatro 
partas. inclusive a do bagageiro, mo­
vidos a combustíveis de origem reno­
vável ou sistema re ersível de t:ombus­
tão. O impo to incidirá normalmente 
sobre quaisquer acessórios opcionais 
que não ejamequipamentos originais 
do veículo adquirido. 

O Estado cobrará uma taxa 
de vigilânci.a sanitária animal a 
partir da sanção do Projetó de Lei 
nO 245/05, de origem governamen­
tal. O pagamento será efetuado 
quande houver a prestação de ser­
viços pela Secretaria de Estado da 
Agricultura e Desenvolvimento 

Rural, efetuada diretamente ou 
mediante delegação, relativa­
mente a exposÍçães feiras, l'0-

deios, leilões, trânsito de ani­
mais au quãlquer estabelecimen­
to de criação de arlimais. 

A taxa poderá ser paga pelo 
contribuinte em qualquer estabe-

lecimento bancário. O produto de 
sua arrecadação irá integrar as re­
ceitas do Fundesa (Fundo Estadu­
al de Sanidade Animal). 

Foi excluída da proposta, com 
aprovação de uma emenda, a cria­
ção da taxa de fiscalização do 
transporte de leite "in natura". 

Mantidos Rejeitados 
O veto total ao Projeto de Lei nO 2 72/ 

05, de autoria do deputado Antônio Car­
los Vieira - Vieirão (PP). A proposta de­
terminava o retomo da Seção V ao Capítu­
lo n, da Lei nO 3.938, de 1966, que dava 
denominação à lei, que passaria a vigorar, 
caso o veto fosse derrubado, sob o título 
"Do cadastro de inadimplentes e da divul­
gação dos devedores". 

Se o governo não vetasse a pro­
posta, conforme o autor, haveria a in­
versão de providências adotadas pelos 
contribuintes, os quais, quando em difi­
culdade financeira, optam pela inadim­
plência, deixando de pagar, numa pri­
meira instância, os tributos devidos, ain­
da que já cobrados dos destinatários de 
suas mercadorias e serviços. No caso do 
ICMS, principal tributo do Estado e ob­
jeto dos maiores valores de inadimplên-

cia, o imposto é parte de sua própria base 
de cálculo, constituindo-se o destaque 
nos documentos fiscais mera formalida­
de de indicação do seu montante. 

-Mantido também o veto total ao Pro­
jeto de Lei nO 130/05, do deputado Nilson 
Gonçalves (PSDB), que autorizava o Exe­
cutivo a conceder isenção das taxas de es­
tadia nos pátios do Detran e da Polícia Ro­
doviária Estadual aos veículos e motocicle­
tas que se beneficiam da Lei nO 11.391/00. 

A proposta previa o parcelamento das 
dívidas vencidas de IPVA,licenciamento e 
multas de trânsito em até cinco parcelas 
mensais iguais, com o valor mínimo de 30 . 
UFIRs cada. O governo do Estado vetou a 
proposição por considerar que matéria tri­
butária é de iniciativa privativa do gover­
nador, conforme dispositivo do Artigo 61 
da Constituição Federal. 

Parcial 
Os parlamentares mantiveram o 

veto parcial aposto pelo Executivo ao 
Projeto de Lei nO 174/05, de autoria 
do deputado Manoel Mota (PMDB). A 
proposta determina que o Estado apoi­
ará iniciativas de comercialização di­
reta entre agricultores familiares e con­
sumidores. 

O governo vetou o Artigo 3°, que 
tratava das competências do Estado para 
a comercialização, ancorado, principal­
mente, no Artigo 123, inciso I da Cons­
tituição Estadual, que proíbe o início de 
programas ou projetos não incluídos na 
LOA (Lei Orçamentária Anual). 

O restante dos dispositivos não 

teve problemas, e o governador sancio­
nou a lei que tem como objetivos esti­
mular a implantação de feiras livres 
municipais e de outras formas de 
comercialização direta entre as partes; 
promover a melhoria de renda dos agri­
cultores familiares; estimular a criação 
de alternativas de trabalho para mora­
dores da zona rural; fortalecer a econo­
mia local por meio da geração de em­
pregos e da comercialização de alimen­
tos produzidos no município; estimu­
lar a oferta regular de alimentos saudá­
veis a baixo custo e auxiliar no comba­
te a carências nutricionais e na promo­
ção da segurança alimentar. 

-o veto parcial ao Projeto de 
Lei nO 8/05, que altera dispositivo 
das leis nO 5.983, de 1981, e nO 
3.938, de 1966. Na primeira, que 
dispõe sobre infrações à legislação 
tributária e estabelece penalidades, 
a modificação prevê o deferimento 
de um novo parcelamento se o pe­
dido estiver instruído com o com­
provante de pagamento da primei­
ra prestação. Na Lei nO 5.983, esse 
pedido só poderia ser realizado 
com a hipótese de reparcelamento. 

Já a Lei nO 3.938 terá o acrés­
cimo de mais 30 dias no prazo de 
validade da Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais. O prazo de va­
lidade era de 60 dias e será ampli­
ado para 90 dias. 

- O veto nO 1.153/05 ao Proje­
to de Lei nO 286/05, de autoria do 
deputado Wilson Vieira - Dentinho 
(PT), que define diretrizes para a 
política de atenção integral aos por­
tadores do mal de Parkinson no 
âmbito do SUS (Sistema Único de 
Saúde). De acordo com a propos­
ta, o SUS prestará integral atenção 
à pessoa portadora da doença em 
todas as suas manifestações clíni­
cas, assim como aos outros sinto­
mas a ela relacionados. Também 
prevê apoio ao desenvolvimento ci­
entífico e tecnológico para o en­
frentamento da doença e suas con­
seqüências. Também dá direito à 
medicação e às demais formas de 
tratamento que visem minimizar os 

efeitos, de modo a não limitar a 
qualidade de vida do portador des­
se mal. 

A rede estadual deverá dispo­
nibilizar fisioterapia, terapia fo­
noaudiológica e atendimento psi­
cológico, de modo a prestar inte­
gral atenção à pessoa portadora da 
doença. 

O mal de Parkinson é uma 
perturbação degenerativa do siste­
ma nervoso que apresenta várias 
características particulares, como 
tremor em repouso, lentidão na 
iniciação de movimentos e rigidez 
muscular. Até agora não existe ne­
nhuma prevenção ou cura. A do­
ença afeta cerca de 1 % da popula­
ção com mais de 65 anos e 0,4 % 
da população com mais de 40 anos. 
A causa é desconhecida e o fator 
genético não parece desempenhar 
um papel importante. 

- O veto governamental ao pa­
rágrafo único do Artigo 1 ° e os pa­
rágrafos 1 ° e 2° do Artigo 3° do Pro­
jeto de Lei Complementar nO J5/05, 
que institui o Serviço Auxiliar Tem­
porário na Polícia Militar. O veto do 
Executivo, segundo justificativa do 
secretário de Estado da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão, Ro­
naldo Benedet (PMDB), decorreu do 
uso da denominação agente para os 
servidores temporários. Além de in­
viabilizar a aplicação da lei comple­
mentar em vigor, afirma o secretá­
rio, é inconstitucional. 

\ j ,~ ) I I l 
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Parlamento Jovem 

Estudantes catarinenses propõem leis 
Eduardo Guedes de Oliveira 

Q
uatro proposições elaboradas pe­
los estudantes que participaram 
da primeira edição do Programa 

Paria entg Jovem, serão apreciadas pela 
Comissão de Legislação Participativa e po­
derão transformar-se em leis. Os 40 de­
putados jovens apresentaram e discutiram 
as propostas no último dia 8, depois de 
formalizarem as bancadas, sob as respec­
tivas legendas partidárias, elegerem seus 
líderes e os integrantes da Mesa. 

O Programa, realizado pela Escola do 
Legislativo, presidida pelo deputado Ce­
lestino Secco (PP), nasceu de iniciativa da 
deputada Ana Pauia Lima (PT) e objetiva 
promover a participação efetiva dos jovens 
na política, através da vivência do pro­
cesso legislativo. 

Os alunos do Colégio Cruz e Sousa, 
de Lages, fomaram a bancada do PJS (Par­
tido da Juventude Serrana). Os da Escola 
de Educação Básica João dos Santos Areão, 
do município de Santa Rosa do Sul, "fun­
daram" o PAS (Partido Areão Solidário). 
Os estudantes da Escola de Educação Bá­
sica Professor Zelindo Carbonera, de Ma­
rema, formalizaram o seu PFJ (Partido do 
Futuro Jovem), e os da Escola de Educa­
ção Básica Cecília Rosa Lopes, de São Jos~, 
criaram o PAEM (Partido dos Alunos do 
Ensino Médio). 

A líder do PFJ, Tiane Testa Negri, 
defendeu a sugestão apresentada por sua 
escola, criando a Secretaria Estadual para 
Assuntos da Juventude. A meta é mu­
nir cada município de um conselho de 
juventude.J. ou similar -, que se encar­
regará de definir e implementar políti-
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cas e prioridades para os jovens sob co­
ordenação da Secretaria. 

A proposição do PJS, defendida 
pelo líder da legenda, Volni Luiz Pagani 
Júnior, toma obrigatória a existência de 
grêmios estudantis ém todas as escolas. 
"O grêmio será o nosso ponto de vista. É 
assim que conseguiremos um futuro me­
lhor para o jovem catarinense", argumen­
tou o vice-presidente da Mesa, Tiago Ce­
vey (PJS)' também autor do projeto. 

Conscientização - O projeto do PAS, 
que institui a Semana Estadual da Pre­
venção e Conscientização dos Riscos da 
Atividade Sexual Precoce, foi alvo de 
uma pequena polêmica, sobre a possi­
bilidade de paralisação das atividades 
normais das escolas dura.nte a Semana. 

O líder do PAS, deputado André 
Fraga, esclareceu que o projeto não pre­
vê essa possibilidade. Munido de da­
dos do IBGE (Instituto Brasileiro de Ge­
ografia e Estatística), o deputado argu­
mentou que é necessário promover a 
conscientização de jovens e de sua fa­
mílias. Desde 1980, o número de ado­
lescentes grávidas entre 15 e.19 anos, 
aumentou 15%: São cerca de 700 mil 
meninas se tornando mães a cada ano 
no Brasil. Desse total, 1,3% são partos 
realizados em garotas de 10 a 14 anos. 
"Um adolescente preparado é um adul­
to equilibrado, por isso a importância 
dessa Semana", endossou a deputada 
Fernanda Cardoso, do mesmo partido. 

O projeto apresentado pelo_PAEM 
cria o cargo de bibliotecário em todas as 
escolas públicas da Rede Estadual de 

Adolescentes atuaram como legis1mlores sob a coordenação da equipe da Escola do Legislativo 

Ensino. De acordo com o líder do par­
tido, deputado Guilherme Voigt, a ma­
téria estabelece ainda que as bibliote­
cas permaneçam abertas aos sábados e 
durante o recesso escolar, para aten­
der a comunidade, garantindo acesso 
ao acervo para estudos e pesquisas. A 
aquisição de livros e :inateriaispara o 
local deverão vir dos governos federal, 
estadual e municipal e de doações de 
empresa públicas e privadas. "O fator 
de maior importância desse projeto é 
saber que poderemos contribuir para a 
geração de empregos já que serão mais 
de 1000 cargos criados nas escolas es­
taduais espalhadas pelo Estado", com­
pletou o líder. (GMP/TK) 

A Mesa 
Após a solenidade de abertura da pri­

meira edição do Programa Parlamento Jovem, 
os líderes das escúlas partiçipantes reuni­
ram-se na sala de reuniõÉls dà. Presidência 
da Casa para a eleição daMesaque dirige os 
trabalhos. 

Depois de um long~ d!'lb.a.te, &mcine 
Scalcon (PFJ) foi eleita presidente e Thi,ago 
Cevey Citton (PJS), 10 vice-presidente. Para 
facilitar os trabalhos dos jovens deputados, 
a Mesa contou com dois secretários, ao in­
vés de quatro, como é de fato. Foram eleitos 
para 10 e 20 secretários, Ricardo Bonfante 
(PAEM) e Rosana de Souza Vargas (PAS), 
respectivamente. 

Deputado. encaminha resposta ao Ministério Público 
Em resposta a uma 

correspondência remetida 
pelo Ministério Público 
Estadual, o deputado 
Vania dos Santos (PT) en­
caminhou ofício ao procu­
rador geral do Estado, 
Pedro Sérgio Steil, no úl­
timo dia 14, reiterando rei­
vindicações das comuni­
dades abrangidas pelo Par­
que da Serra do Tabulei­
ro, principalmente no que 
diz respeito aos termos de 
ajustamento de conduta 
que vêm sendo aplicados pela promo­
toria do Meio Ambiente de Palhoça e pela 
Fatma (Fundação de Amparo ao Meio 
Ambiente. 

"O Parque foi criado há 30 anos. 
O Estado tinha cinco anos para inde­
nizar as pessoas. Não fez. Ampliou o 
prazo para mais cinco anos. Nunca fez. 
Agora, a Fatma e a procuradoria do 
Meio Ambiente de Palhoça estão que­
rendo que as pessoas paguem pelo que 

já era delas", resume 
o parlamentar, que é 
totalmente contra os 
termos de ajuste de 
conduta patrocinados 
pelo Ministério Públi­
co, conforme declarou 
durante a audiência 
pública realizada no 
dia 5, no Plenário. 
Quem resolve brigar 
pelos seus direitos, 
completa Vania, e re­
pudia o ajuste de con­
duta, recebe aviso de 

que está em terras do Estado, classi­
ficadas como área de preservação per­
manente, e que terá seu imóvel de­
molido. "Estão tratando os morado­
res como criminosos", assinala, lem­
brando que a maior parte das pesso­
as agiu de boa-fé quando adquiriu 
seus terrenos. 

Conforme requerimento do depu­
tado Vamo aprovado em Plenário, a 
Assembléia Legislativa remeteu cópias 

do ofício ao MP a todos os prefeitos, 
"ice-prefeitos e vereadores dos 10 mu­
nicípios com áreas abrangidas pelo Par­
que. O presidente do Tribunal de Jus­
tiça, os desembargadores e os juizes das 
Comarcas dos municípios envolvidos 
também receberam cópias. 

Lei - O parlamentar também de­
fende enfaticamente o anteprojeto de 
lei que foi desenvolvido por iniciativa 
da comunidade pararecategorizirr o Par­
que, transformando-o em Área de Pro­
teção Ambiental. Com a mudança, os 
moradores terão direito às suas pro­
priedades e, posteriomente, através de 
um Conselho Gestor, poderão partici­
par e intervir na gestão da área. Vanio 
destaca no documento a Steil que o 
SNUC (Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação), instituído através da 
Lei federal nO 9.985, de 2000, oferece 
base jurídica para a construção do pro­
jeto de recategorização, além de asse­
gurar a participação efetiva das popu­
lações locais na gestão das unidades 
de conservação ambiental. (MMV) 

o Parque Estadual da 
Serra do Tabuleiro -
maior unidade de con­
servação ambiental de 
Santa Catarina, criada 
em 1975 -, tem 87 mil 
e 405 hectares, abran­
gendo toda a área que 
aparece no mapa. 
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